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RESUMO 

  

Esta dissertação analisou o impacto das tecnologias sociais na qualidade de vida de mulheres 

inseridas em comunidades periféricas no Brasil, a partir de suas próprias experiências e 

narrativas. Com abordagem qualitativa, baseada em entrevistas em profundidade, o estudo foi 

orientado pelas Teorias das Diferenças Individuais de Gênero e Tecnologia da Informação 

(IDTGIT) e pelo referencial do bem-estar subjetivo, permitindo compreender como 

identidade, gênero e contexto social se articulam nas experiências das mulheres. Os 

resultados evidenciam que a participação em tecnologias sociais contribui para a ampliação 

do bem-estar subjetivo, do pertencimento comunitário, do reconhecimento social e da 

autonomia, por meio da valorização de saberes locais, práticas colaborativas e redes de apoio. 

Ao mesmo tempo, persistem barreiras estruturais relacionadas às desigualdades de gênero e 

classe, como sobrecarga de trabalho, precariedade econômica e invisibilização institucional, 

que limitam a consolidação dessas iniciativas. Conclui-se que as tecnologias sociais ajudam a 

promover melhorias situadas e relacionais na qualidade de vida das mulheres, reforçando a 

importância de políticas e ações sensíveis às dinâmicas territoriais e às desigualdades 

estruturais. 

 

Palavras-chave: tecnologias sociais; qualidade de vida; gênero. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation analyzed the impact of social technologies on the quality of life of women 

living in marginalized communities in Brazil, based on their own experiences and narratives. 

Using a qualitative approach, based on in-depth interviews, the study was guided by the 

Theories of Individual Gender Differences and Information Technology (IDTGIT) and the 

framework of subjective well-being, allowing for an understanding of how identity, gender, 

and social context are articulated in women's experiences. The results show that participation 

in social technologies contributes to the expansion of subjective well-being, community 

belonging, social recognition, and autonomy, through the valorization of local knowledge, 

collaborative practices, and support networks. At the same time, structural barriers related to 

gender and class inequalities persist, such as work overload, economic precariousness, and 

institutional invisibility, which limit the consolidation of these initiatives. It is concluded that 

social technologies help to promote situated and relational improvements in women's quality 

of life, reinforcing the importance of policies and actions that are sensitive to territorial 

dynamics and structural inequalities. 

 

Keywords: tecnologia social; quality of life; gender. 
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1.​ INTRODUÇÃO 

 

A qualidade de vida é um conceito central nas discussões sobre desenvolvimento 

humano, especialmente quando se busca compreender dinâmicas sociais em contextos de 

desigualdade. Uma das abordagens utilizadas para compreendê-la é o conceito do bem-estar 

subjetivo, conforme proposta por Diener (2012). Essa perspectiva considera que a qualidade 

de vida pode ser analisada a partir da percepção que o indivíduo tem da própria existência, 

incluindo seus afetos, o grau de satisfação com a vida e o bem-estar em um determinado 

contexto cultural e social, enfatiza a experiência vivida e o significado atribuído ao cotidiano 

como componentes essenciais para compreender uma vida digna. 

Nesse sentido, as tecnologias sociais surgem como “ferramentas” com potencial para 

promover melhorias na qualidade de vida, especialmente em comunidades marcadas por 

vulnerabilidades. Compreendidas como soluções construídas a partir do conhecimento 

coletivo, desenvolvidas de forma colaborativa e enraizadas em contextos locais (Dagnino, 

2014), essas tecnologias têm ganhado destaque no Brasil por sua capacidade de promover 

inclusão, autonomia e desenvolvimento sustentável. Estudos apontam que tais iniciativas 

podem transformar realidades sociais e econômicas, oferecendo soluções adaptadas às 

necessidades locais (Dagnino, 2010). No entanto, apesar de seu potencial, diversos obstáculos 

limitam a consolidação dessas experiências como modelos sustentáveis de inclusão, incluindo 

desafios em financiamento, estruturação e apoio institucional (Pozzebon et al., 2023). 

A escolha do enfoque em mulheres de comunidades periféricas se fundamenta no fato 

de que, frequentemente, elas se encontram em situação de vulnerabilidade social e 

econômica, sujeitas a barreiras de acesso a recursos e oportunidades (Saldanha et al., 2024). 

O fortalecimento de redes de apoio e a valorização de suas iniciativas por meio de 

tecnologias sociais têm o potencial de reduzir desigualdades e promover melhorias na 

qualidade de vida. Mais do que beneficiárias, muitas dessas mulheres atuam como criadoras 

de soluções inovadoras que respondem diretamente às suas necessidades e às de suas 

comunidades, desafiando estruturas de desigualdade de gênero, classe e território.  

Comunidades periféricas são territórios localizados à margem dos centros simbólicos 

e materiais das cidades, frequentemente habitados por populações vulnerabilizadas e 

marcados por desigualdades infraestruturais (Rolnik, 2015; Maricato, 2011). Esses territórios 

são fruto de processos históricos de urbanização excludente que produziram uma ocupação 
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desigual do espaço (Santos, 2008), ao mesmo tempo, em que revelam potências locais, 

práticas de agência coletiva e formas de organização comunitária que desafiam a concepção 

da periferia como sinônimo de carência (Caldeira, 2000). 

Assim, o conceito de comunidades periféricas diz respeito aos territórios localizados 

nas margens das cidades, frequentemente marcados por desigualdades estruturais e 

precariedade de infraestrutura. Esses espaços concentram populações historicamente 

vulnerabilizadas e evidenciam a produção social das desigualdades no espaço urbano. No 

entanto, também se configuram como territórios de resistência, onde emergem práticas de 

solidariedade, inovação coletiva e produção de saberes alternativos (Gohn, 2011; Dagnino, 

2014).  

Serpa (2001), ao tratar da produção do espaço periférico em lugares como São Paulo e 

Salvador, evidencia como esses territórios são construídos social e politicamente. Souza 

(2017) contribui para esse entendimento ao destacar como as hierarquias sociais brasileiras, 

moldadas por heranças escravocratas, marginalizam os pobres e atribuem-lhes um lugar de 

subalternidade, tanto simbólica quanto material, reforçando a invisibilidade e a criminalização 

das periferias. 

Dado esse cenário, esta pesquisa é justificada pela necessidade de aprofundar o 

entendimento sobre como as tecnologias sociais são vivenciadas e percebidas pelas mulheres 

que as constroem em contextos periféricos. A investigação parte da seguinte pergunta:      

Como tecnologias sociais contribuem para a melhoria da qualidade de vida de mulheres de 

comunidades periféricas? Busca-se compreender como essas experiências são vividas e 

ressignificadas pelas próprias mulheres, que desenvolvem estratégias de resistência, cuidado 

e geração de renda por meio de práticas coletivas e localmente situadas. 

Entende-se, nesta pesquisa, que a qualidade de vida não será mensurada a partir de 

indicadores externos ou métricas previamente estabelecidas, mas apreendida a partir da 

perspectiva das próprias mulheres, considerando suas experiências, percepções e significados 

atribuídos às transformações vivenciadas em seus cotidianos. Busca-se compreender como 

essas experiências são vividas e ressignificadas pelas próprias participantes, que desenvolvem 

estratégias de resistência, cuidado e geração de renda por meio de práticas coletivas e 

localmente situadas. 

Ressalta-se ainda que as tecnologias sociais investigadas incorporam, em maior ou 

menor grau, uma dimensão digital, seja na organização produtiva, na comercialização, na 

comunicação em rede ou na articulação institucional, o que insere a análise no campo dos 
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Sistemas de Informação, ao evidenciar como artefatos e arranjos sociotécnicos digitais se 

articulam às dinâmicas sociais e às trajetórias dessas mulheres. 

O objetivo geral da pesquisa é investigar, com base nas percepções dessas mulheres, 

como elas lideram processos de criação e uso de tecnologias sociais em comunidades 

periféricas, analisando os impactos dessas ações na melhoria da qualidade de vida. Para isso, 

são definidos dois objetivos específicos: (i) identificar quais fatores que limitam ou reforçam 

a consolidação dessas iniciativas; e (ii) explorar estratégias que possam ampliar a eficácia e 

sustentabilidade dessas iniciativas voltadas à inclusão de mulheres. 

Para aprofundar a análise das desigualdades vividas por essas mulheres, a pesquisa 

adota como uma das abordagens a teoria das diferenças individuais de gênero e tecnologia da 

informação (IDTGIT), proposta Trauth (2013), que reconhece que as trajetórias de mulheres 

em relação à tecnologia não são homogêneas, mas atravessadas por fatores pessoais, sociais e 

ambientais. Essa articulação teórica permite analisar não apenas as barreiras enfrentadas por 

essas mulheres, mas também suas estratégias singulares de apropriação, liderança e criação 

de tecnologias sociais em seus territórios.  

A partir dessa base teórica, considera-se igualmente o conceito de bem-estar 

subjetivo, entendido como a percepção individual de qualidade de vida, satisfação e sentido, 

influenciada tanto por condições materiais quanto por aspectos afetivos e relacionais (Diener, 

1984).  

Ao focar nas vozes das próprias mulheres e em suas experiências com tecnologias 

sociais, este estudo se propõe a contribuir com a produção de conhecimento que valorize 

saberes periféricos. Trata-se também de lançar luz sobre as dinâmicas que fortalecem ou 

fragilizam essas iniciativas, reconhecendo tanto seus impactos positivos quanto os limites 

impostos por fatores estruturais. 

Nos próximos capítulos, serão apresentados o referencial teórico que embasa a 

análise, os procedimentos metodológicos adotados na condução da pesquisa de campo, como 

os dados foram coletados e analisados, os resultados e considerações finais. A proposta é 

compreender como as tecnologias sociais afetam a vida das mulheres e também refletir sobre 

os caminhos possíveis para fortalecer esse protagonismo e ampliar seus efeitos 

transformadores. 
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2.​ REVISÃO CRÍTICA DE LITERATURA  

 

Esta seção está organizada da seguinte forma: inicialmente, é abordado o tema 

tecnologia social, um campo consolidado, caracterizado por teorias e autores amplamente 

reconhecidos. Essa abordagem é fundamental para compreender como as tecnologias sociais 

emergem como ferramentas de inclusão, especialmente no contexto de comunidades 

periféricas. Em seguida, é investigado a relação entre gênero e sistemas de informação (SI), 

para identificar as teorias predominantes nesse campo, destacando as abordagens mais citadas 

e as lacunas existentes na literatura. 

Para conduzir a revisão crítica (Saunders et al., 2023) sobre gênero e sistemas de 

informação, foi adotado uma abordagem orientada pela análise das principais produções 

acadêmicas e das teorias mais relevantes. O processo iniciou com a busca sistematizada de 

trabalhos relacionados ao tema, utilizando bases de dados acadêmicas reconhecidas. A 

seleção dos estudos considerou critérios como relevância, impacto das publicações e 

atualidade das abordagens teóricas. Após a leitura e análise detalhada desses estudos, foi 

examinado como os conceitos foram aplicados pelos autores, identificando as correntes 

teóricas predominantes e os principais referenciais utilizados. 

Essa revisão não tem a pretensão de ser exaustiva, mas busca apresentar os elementos 

essenciais que fundamentam a presente pesquisa. Segundo Saunders et al. (2023, p. 107), 

uma revisão crítica da literatura “não deve ser apenas uma descrição do que já foi escrito, mas 

uma discussão estruturada e crítica que conduza logicamente ao problema de pesquisa”. A 

análise das referências mais utilizadas pelos autores possibilitou não apenas mapear as 

abordagens teóricas mais consolidadas, mas também identificar lacunas e desafios ainda 

existentes na interseção entre gênero, sistemas de informação e tecnologias sociais. Essa 

perspectiva crítica contribui para contextualizar o estudo, destacando a relevância das 

tecnologias sociais como instrumento de inclusão e melhoria das condições de vida das 

mulheres em comunidades periféricas.  

 

2.1 Tecnologia social:  

 

Um dos registros mais antigos sobre a origem da tecnologia social remonta à Índia do 

final do século XIX e início do século XX, ligado à filosofia e às ações de Gandhi. Segundo 

Dagnino, Brandão e Novaes (2010), Gandhi buscava resgatar e aprimorar tecnologias 
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tradicionais utilizadas nas aldeias indianas, para despertar a população para a importância de 

fortalecer a indústria hindu e conquistar a independência do domínio britânico. Nesse 

processo, popularizou o uso da fiação manual com a roca, símbolo de autonomia produtiva e 

resistência cultural. Para Gandhi, a tecnologia deveria ser contextualizada, baseada nos 

saberes locais e orientada pelas necessidades reais das populações, especialmente as 

comunidades rurais (Dagnino, 2010). Ao defender uma tecnologia simples, acessível e 

voltada para a autonomia, Gandhi antecipava princípios que hoje estruturam o conceito de 

tecnologia social, como o respeito à cultura local, a valorização do conhecimento popular e a 

busca por soluções endógenas (Dagnino, 2010). 

Nesse mesmo período, Gandhi defendia uma ciência e tecnologia voltada para os 

modelos produtivos e para as condições sociais e econômicas de comunidades de artesãs, 

rejeitando a imposição de tecnologias ocidentais e coloniais (Dagnino; Brandão; Novaes, 

2010). Suas ideias influenciaram não apenas o contexto indiano, mas também experiências 

em outros países, como a República Popular da China, e serviram de base para pensadores 

como o economista alemão E. F. Schumacher, que, na década de 1960, cunhou o termo 

tecnologia intermediária, uma proposta de tecnologias de baixo custo, de pequena escala e 

ambientalmente responsáveis (Dagnino; Brandão; Novaes, 2010). 

A tecnologia social emerge, assim, como uma alternativa crítica às abordagens 

convencionais de desenvolvimento, propondo uma lógica de inovação centrada nas 

capacidades locais. Acselrad (2006) questiona a imposição de tecnologias que ignoram os 

contextos socioambientais específicos, sendo, portanto, uma forma de resistência e 

reapropriação do conhecimento técnico-científico pelas comunidades. Albuquerque (2009) 

reforça essa perspectiva ao destacar o resgate do termo como forma de valorizar saberes 

populares e práticas colaborativas. 

A tecnologia social é uma abordagem que busca o desenvolvimento da sociedade, 

modificando as realidades sociais, concentrando-se no contexto local e incentivando a 

participação ativa das comunidades na construção de suas próprias soluções. Trata-se de um 

conceito que se opõe às tecnologias convencionais, geralmente voltadas à eficiência 

econômica e à inovação comercial, propondo, em contrapartida, soluções colaborativas, 

adaptadas ao território, com foco no desenvolvimento inclusivo e sustentável (Dagnino, 

2014). 

Tecnologia social refere-se a processos, metodologias e técnicas voltadas para a 

transformação social, com foco nas necessidades e no protagonismo das comunidades em 

situação de vulnerabilidade. Essa abordagem visa enfrentar desigualdades estruturais e gerar 
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impactos positivos em dimensões sociais, econômicas e culturais da vida dessas comunidades 

(Dagnino, 2014). 

De acordo com Dagnino (2014), a tecnologia social deve ir além da simples 

transferência de tecnologia. Seu propósito é fomentar o desenvolvimento autossustentável e 

reduzir desigualdades, promovendo a transformação social de forma equitativa e 

contextualizada. Para isso, é essencial que esse modelo tecnológico enfatize a inclusão social 

e a participação ativa das comunidades na criação e implementação de soluções.  

Foi apenas nas décadas de 1980 e 1990 que o tema ganhou maior visibilidade na 

América Latina, especialmente no Brasil. Conforme Bignetti (2022), apesar da atenção 

relativamente tardia, o enfoque adotado na região passou rapidamente a valorizar o contexto 

sociocultural, entendendo a tecnologia social como um processo construído socialmente. Nas 

décadas seguintes, esse entendimento se materializou em aplicações práticas, como a criação 

da Rede de Tecnologia Social (RTS), em 2005. 

Embora a tecnologia social tenha ganhado espaço nas publicações brasileiras, termo 

tal como é citado nas referências brasileiras, ainda é pouco abordada em estudos 

internacionais, inclusive em periódicos científicos publicados em espanhol, conforme 

verificado nas bases indexadas pela Capes.  

No contexto latino-americano, a tecnologia social está intimamente relacionada à 

emancipação e à autonomia comunitária. As comunidades participam ativamente do 

desenvolvimento e da implementação de soluções, em uma lógica de resistência que desafia 

hierarquias tradicionais de saber e poder (Dagnino, 2014; Pozzebon; Fontenelle, 2018). Essa 

prática propõe outra forma de produzir conhecimento, uma que parte do pensamento local, 

valoriza as práticas cotidianas e reconhece o protagonismo das comunidades. 

Mais do que um conjunto de técnicas aplicadas em territórios vulneráveis, a 

tecnologia social envolve um processo político e social mais amplo. Ela propõe a construção 

de soluções por meio de relações mais igualitárias entre os diferentes saberes, desafiando a 

lógica dominante que frequentemente marginaliza os conhecimentos locais. Trata-se de 

construir uma sociedade em que o desenvolvimento não seja imposto de forma homogênea, 

mas sim resultado de processos coletivos, participativos e respeitosos da diversidade. 

A tecnologia social deve ser criada em um processo dialógico e horizontal, 

respeitando e integrando o conhecimento local e a cultura das comunidades, ao contrário do 

modelo tradicional que impõe soluções externas e padronizadas. Idealmente, essa abordagem 

permite que as comunidades se tornem protagonistas do seu desenvolvimento, criando 

mecanismos de autonomia e sustentabilidade (Dagnino, 2014). Dagnino (2010) reforça que a 

 



17 

participação ativa das comunidades é indispensável: as soluções precisam ser adaptadas às 

realidades locais, funcionando como ferramenta de empoderamento, inclusão e 

sustentabilidade. 

Além disso, as tecnologias sociais não surgem de forma isolada, elas dependem de 

arranjos institucionais que viabilizem sua criação, desenvolvimento e aplicação. Isso envolve 

a articulação entre universidades, ONGs, movimentos sociais, governos e as próprias 

comunidades. Fonseca e Serafim (2010) destacam que a tecnologia social é, sobretudo, uma 

construção coletiva, que exige instituições comprometidas com a inclusão social e a 

valorização dos saberes locais. Não se trata de simplesmente adaptar tecnologias existentes, 

mas de construir um ambiente onde o conhecimento popular tenha voz ativa na definição de 

prioridades e soluções. 

Nesse sentido, a tecnologia social propõe uma mudança na forma como se entende a 

própria ciência e a tecnologia. Em vez de uma ciência neutra e universal, ela reconhece que 

todo conhecimento é situado, inserido em contextos históricos, sociais e culturais, e que a 

produção tecnológica deve responder às demandas concretas da população. Essa perspectiva 

abre espaço para práticas mais democráticas, inclusivas e sustentáveis, que valorizam as 

capacidades locais e promovem a cooperação entre diferentes atores sociais. 

Ao se enraizar nas realidades concretas das comunidades e reconhecer a legitimidade 

de suas formas de vida e conhecimento, a tecnologia social contribui para a construção de 

alternativas de desenvolvimento que não reproduzem lógicas coloniais. Ela emerge da escuta, 

da colaboração e do respeito mútuo, articulando técnica com cultura e eficiência com ética. 

Dessa forma, a tecnologia social torna-se uma via potente para a transformação social e a 

emancipação dos sujeitos. 

 

2.1.1 Exemplos de tecnologias sociais 

​  

A partir da literatura, é possível identificar alguns exemplos concretos que contribuem 

para a compreensão prática do conceito de tecnologia social. Nesse sentido, Maciel e 

Fernandes (2011) destacam iniciativas que exemplificam a aplicação desses saberes e práticas 

voltadas à transformação social no Brasil: 

 

➔​ Barraginhas: técnica utilizada para contenção de águas das chuvas em regiões com 

solos porosos, como o Cerrado e o Semiárido. A água é concentrada e controlada em 

enxurradas, reduzindo erosões, assoreamentos e poluição. 
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➔​ Banco Palmas: banco comunitário criado no bairro Conjunto Palmeira, em Fortaleza 

(CE), que oferece microcrédito, moeda social e incentivos ao consumo local, 

promovendo emprego e renda na comunidade. 

➔​ Encauchados de Vegetais da Amazônia: combina saberes tradicionais indígenas com 

tecnologias industriais para transformar o látex em produtos, gerando renda 

sustentável para comunidades extrativistas da Amazônia. 

➔​ Central Justa Trama: cadeia produtiva ecológica do algodão solidário, reunindo 

agricultores, fiadores, tecedores e costureiras em sete estados brasileiros para produzir 

roupas sustentáveis com base na economia solidária. 

➔​ Rede Industrial de Confecção Solidária (RICS): rede formada por grupos de 

costureiras do Rio Grande do Sul que atuam de forma autogestionária na produção de 

vestuário hospitalar, com possibilidade de reaplicação em outras regiões. 

➔​ Produção Agroecológica Integrada e Sustentável (PAIS): modelo de agricultura 

orgânica circular promovido pela Fundação Banco do Brasil, voltado à segurança 

alimentar, educação de jovens e preservação ambiental. A tecnologia também tem 

sido compartilhada com outros países latino-americanos. 

 

Esses exemplos evidenciam como as tecnologias sociais se estruturam a partir de 

saberes locais, práticas coletivas e objetivos voltados à promoção da sustentabilidade e da 

autonomia comunitária. Ao integrarem conhecimentos populares e técnicos em soluções 

adaptadas às realidades territoriais, essas iniciativas demonstram a potência transformadora 

das tecnologias sociais no enfrentamento das desigualdades sociais e na construção de 

alternativas econômicas mais inclusivas.  

 

2.1.2 Tecnologia social e a participação das mulheres 

 

A participação das mulheres nas iniciativas de tecnologia social tem se destacado 

como elemento central na construção de alternativas econômicas mais justas e inclusivas 

(Costa e Motta, 2019; Mendes, 2023). Essas iniciativas não apenas proporcionam meios de 

subsistência, mas também promovem a melhoria na qualidade de vida feminina, 

possibilitando que as mulheres assumam papéis ativos na transformação de suas comunidades 

(Silva, 2014; Mendes, 2023). A integração das mulheres em projetos de tecnologia social 
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reflete um movimento de resistência às estruturas tradicionais de poder (Costa e Motta, 2019; 

Mendes, 2023). 

Ao analisar o campo da tecnologia social sob uma ótica feminista, Mendes (2023) 

torna evidente uma lacuna conceitual significativa relacionada à invisibilidade do trabalho 

reprodutivo e de cuidados, tradicionalmente exercido por mulheres. Tais atividades, como 

cozinhar, limpar, cuidar de crianças e idosos, cultivar alimentos e preservar o ambiente, são 

fundamentais para a reprodução da vida humana e, portanto, sustentam as estruturas 

econômicas. No entanto, permanecem desvalorizadas e invisibilizadas nas análises 

tradicionais de trabalho, que costumam restringir-se ao que é reconhecido como produtivo 

pela lógica do capital (Mendes, 2023) 

Essa marginalização está intimamente associada à divisão sexual do trabalho, que 

atribui às mulheres a responsabilidade quase exclusiva pelos cuidados, naturalizando essas 

funções como atributos femininos e, por consequência, reforçando sua subvalorização social 

e econômica (Hirata & Kergoat, 1994). No campo da tecnologia social, essa lógica se 

reproduz tanto nos conceitos amplamente difundidos quanto nas práticas institucionais, 

silenciando a importância do trabalho reprodutivo e perpetuando desigualdades de gênero e 

raça. Assim, as contribuições femininas às inovações sociais, sobretudo aquelas originadas 

em contextos de vulnerabilidade, muitas vezes não são reconhecidas como tecnologia ou 

como produção de conhecimento legítima (Mendes, 2023; Dagnino, 2014; Kominek; Vanali, 

2021). 

Além disso, observa-se que, mesmo nos períodos em que o Brasil implementou 

políticas públicas significativas voltadas para ciência, tecnologia e inclusão social, nos 

primeiros quinze anos do século XXI, a articulação entre essas políticas e as pautas de gênero 

e raça foi bastante frágil (Vasconcellos, 2017; Dagnino; Brandão; Novaes, 2010; Kominek; 

Vanali, 2021). Ações específicas como premiações para mulheres em tecnologia social ou 

menções pontuais em políticas voltadas à agroecologia foram insuficientes para estruturar 

uma abordagem interseccional consistente. A escassa presença de movimentos feministas e 

negros nos espaços de formulação dessas políticas evidencia uma limitação nas estratégias de 

inclusão e demonstra a necessidade de repensar as bases epistemológicas e políticas do 

campo da tecnologia social para incorporar de forma mais robusta as dimensões de gênero e 

raça (Cunha, 2012; Vasconcellos, 2017). 

Em comunidades vulneráveis, as mulheres exercem papel central na gestão de 

recursos, como água e resíduos, sendo muitas vezes responsáveis pela criação de soluções 
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inovadoras que dão origem a tecnologias sociais. Costa e Motta (2019) destacam que, em 

contextos de maior vulnerabilidade econômica, é fundamental reconhecer o protagonismo 

feminino na condução de ações e gestões sociais. As mulheres, historicamente responsáveis 

pela organização do saneamento no ambiente doméstico, acabam sendo também precursoras 

de soluções inovadoras que frequentemente originam tecnologias sociais. Ao compreender 

essa realidade, marcada por rupturas com antigos paradigmas de gênero, torna-se essencial 

valorizar e mapear os talentos femininos dentro da perspectiva da tecnologia social.  

Costa e Motta (2019) apresentam o caso de D.MJ como um exemplo emblemático da 

presença ativa e criativa das mulheres no desenvolvimento de tecnologia social em contextos 

de vulnerabilidade. Trata-se de uma senhora residente na zona rural do semiárido brasileiro, 

que, mesmo sem formação acadêmica formal, demonstrou grande capacidade de observação, 

análise e experimentação ao propor soluções práticas para o tratamento de água e resíduos em 

sua comunidade. Seu saber, construído a partir da vivência cotidiana, resultou em melhorias 

significativas na qualidade de vida das pessoas ao seu redor, especialmente no que se refere 

ao saneamento básico doméstico. O relato reforça a ideia de que os conhecimentos 

tradicionais e empíricos das mulheres, muitas vezes marginalizados, possuem alto potencial 

de inovação social e devem ser reconhecidos como fundamentais no campo da tecnologia 

social. 

Em comunidades como Noivas do Cordeiro, localizadas no Sul de Minas Gerais, 

observa-se uma reconfiguração das dinâmicas sociais e econômicas a partir do protagonismo 

feminino na gestão da vida coletiva (Vasconcellos, 2017). Após um histórico marcado por 

opressões patriarcais, as mulheres da comunidade passaram a organizar suas práticas 

cotidianas com base nas necessidades do viver e da coletividade. Essa reorganização envolve 

a coletivização de decisões e de atividades como o cultivo, a colheita e o processamento de 

alimentos, bem como a partilha dos cuidados com as crianças, da moradia e da geração de 

renda, constituindo-se como núcleo estruturante de sua experiência sociotécnica (Silva, 

2014). 

Nesse contexto, os arranjos técnicos não antecedem as práticas sociais, mas delas 

emergem. As cozinhas comunitárias, as moradias compartilhadas com adaptações para 

pessoas idosas e os instrumentos desenvolvidos para o manejo da terra são concebidos a 

partir das demandas concretas da vida em comum. O processo de produção técnica, portanto, 

não se impõe de forma abstrata ou exógena, mas é moldado pelas relações sociais e pelas 

necessidades vividas pelas mulheres da comunidade. Assim, os projetos técnicos tornam-se 
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expressão das dinâmicas de cuidado, reciprocidade e autonomia que sustentam o viver 

comunitário (Mendes, 2023). 

A experiência da comunidade de Noivas do Cordeiro, assim como outras iniciativas 

lideradas por mulheres, especialmente mulheres na América Latina, revela que pensar 

tecnologia social sob uma perspectiva transformadora exige mais do que garantir 

representatividade formal. Trata-se de reposicionar a vida e os trabalhos que a sustentam 

como eixo central na formulação de projetos. Assim, ao invés de adaptar as mulheres às 

tecnologias, são as tecnologias que devem ser moldadas pelas necessidades e saberes de 

quem historicamente sustentou a vida em condições de invisibilidade e desigualdade. 

Nesse sentido, compreender as tecnologias sociais a partir de uma perspectiva 

transformadora implica reconhecer que elas não operam isoladamente, mas se articulam a 

práticas informacionais, organizacionais e tecnológicas mais amplas. Ainda que as 

tecnologias sociais não sejam tradicionalmente analisadas no campo dos sistemas de 

informação, ambas compartilham preocupações centrais relacionadas ao desenho, uso e 

apropriação de tecnologias em contextos sociais específicos. Ao considerar que sistemas de 

informação são moldados por valores, relações de poder e condições institucionais, torna-se 

possível estabelecer um diálogo analítico entre esses campos, especialmente no que se refere 

às desigualdades de gênero. Assim, a literatura internacional sobre gênero e sistemas de 

informação oferece aportes teóricos relevantes para compreender como tecnologias, sejam 

digitais, organizacionais ou sociais, podem reproduzir ou tensionar assimetrias históricas, 

contribuindo para uma análise mais ampla e situada das tecnologias sociais investigadas neste 

estudo. 

 

2.1.3 Tecnologias digitais, apropriação situada e ação coletiva feminina 

​  

Embora as tecnologias sociais constituam o eixo central deste estudo, a literatura 

indica que tecnologias digitais têm desempenhado um papel relevante na organização, 

sustentação e ampliação de iniciativas voltadas à inclusão socioeconômica. Estudos no campo 

dos sistemas de informação e do desenvolvimento enfatizam que as tecnologias não operam 

de forma neutra ou isolada, mas são apropriadas de maneira situada, em consonância com 

contextos sociais, culturais e institucionais específicos (Orlikowski, 2000; Madon, 2000; 

Trauth, 2017). 

Nesse sentido, pesquisas no âmbito de ICT4D apontam que plataformas digitais 

amplamente difundidas, como aplicativos de mensagens e redes sociais, podem funcionar 
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como infraestruturas de articulação social, aprendizado informal e fortalecimento de redes 

locais, desde que integradas às capacidades existentes, aos saberes locais e às práticas 

cotidianas dos grupos envolvidos (Heeks, 2017). Assim, não é a tecnologia em si que 

promove processos de inclusão, mas os arranjos sociotécnicos construídos a partir de seu uso. 

A partir de uma perspectiva sociotécnica, Orlikowski (2000) argumenta que as 

tecnologias ganham significado no uso, sendo continuamente moldadas pelas práticas sociais. 

Essa abordagem permite compreender como ferramentas digitais passam a integrar rotinas 

produtivas, processos de tomada de decisão e formas de coordenação coletiva nas iniciativas 

analisadas, sem que isso implique, necessariamente, transformações automáticas ou lineares 

nas condições estruturais de desigualdade. Em consonância, Madon (2000) destaca que 

sistemas de informação em contextos de desenvolvimento só produzem efeitos relevantes 

quando alinhados às dinâmicas sociais e institucionais locais, reforçando a importância de 

uma análise contextualizada. 

No campo de gênero e sistemas de informação, Trauth (2017) contribui ao evidenciar 

que a apropriação tecnológica é atravessada por relações de poder, normas sociais e 

expectativas de gênero. Embora seus estudos se concentrem majoritariamente em contextos 

organizacionais formais, seus aportes permitem compreender que mulheres constroem 

agência tecnológica de forma situada, negociando limitações estruturais e mobilizando 

recursos disponíveis para ampliar participação, visibilidade e reconhecimento. Essa 

perspectiva é particularmente relevante para interpretar o uso de tecnologias digitais por 

mulheres em iniciativas de tecnologia social, uma vez que tais usos se dão em contextos 

marcados por desigualdades de classe, gênero e território. 

Adicionalmente, estudos sobre tecnologias digitais e ação coletiva indicam que 

ambientes digitais podem favorecer processos de coordenação, circulação de informações e 

construção de redes de apoio em iniciativas comunitárias e econômicas locais (Castells, 2012; 

Bennett; Segerberg, 2012). Ainda que esses trabalhos não tenham como foco exclusivo a 

dimensão de gênero, eles oferecem subsídios analíticos relevantes para compreender como 

tecnologias digitais operam como mediadoras de práticas colaborativas, potencializando a 

articulação entre atores e a sustentabilidade de iniciativas coletivas. 

 

2.2 Gênero e sistema de informação (SI) na literatura internacional 
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Esta seção apresenta a revisão da literatura internacional sobre gênero e sistemas de 

informação. A revisão crítica, baseada em Saunders et al. (2023), resultou em uma 

diversidade de temas relacionados à interação entre gênero e sistemas de informação (SI), 

abordando perspectivas sobre o papel das mulheres na tecnologia, barreiras de acesso e 

participação e como as soluções tecnológicas podem ser mais inclusivas. Embora as 

tecnologias sociais não estejam diretamente inseridas no campo dos SI, este estudo propõe 

construir uma ponte entre essas duas áreas, considerando que ambas envolvem práticas 

tecnológicas com implicações sociais e de inclusão.  

A revisão de literatura abordou temas como as perspectivas de gênero em SI, as 

dinâmicas sociais e culturais que afetam o acesso das mulheres a esses sistemas, as 

tecnologias da informação (TI) no contexto da inclusão digital e os desafios enfrentados pelas 

mulheres em ambientes predominantemente masculinos, incluindo discriminação, 

desigualdade de acesso e a necessidade de maior representatividade feminina. Os temas 

identificados incluem a exclusão digital, barreiras sociais e estruturais para as mulheres em 

TI, tecnologias sociais, desenvolvimento sustentável e igualdade de gênero no ambiente 

digital. Essas questões refletem tanto as oportunidades quanto os desafios que surgem quando 

se tenta promover a inclusão de mulheres das áreas de tecnologias e SI. 

Pontos como barreiras sociais e estruturais para as mulheres em TI são analisados 

com base nas contribuições de estudos como os de Hafkin e Taggart (2001), que discutem 

como a TI pode tanto reforçar desigualdades quanto ser uma ferramenta de empoderamento e 

Trauth et al. (2004, 2008), que, através da teoria das diferenças individuais de gênero e TI 

(IDTGIT), oferecem uma perspectiva importante para entender a diversidade de trajetórias 

das mulheres no setor de TI. A inclusão e a representação feminina são essenciais para que os 

SI não apenas reflitam as necessidades de todos, mas também promovam um 

desenvolvimento mais equitativo, aproveitando a diversidade de experiências e perspectivas 

das mulheres. 

As abordagens teóricas e as análises empíricas convergem para a necessidade de 

intervenções que garantam a presença das mulheres não apenas como usuárias, mas como 

líderes e desenvolvedoras de tecnologias, principalmente em contextos nos quais as barreiras 

sociais e estruturais continuam a limitar suas oportunidades. Essas dinâmicas serão 

detalhadas a seguir, considerando o impacto das tecnologias sociais e as práticas de inclusão 

digital. 
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2.2.1 Gênero e SI: perspectivas e abordagens  

 

O diálogo entre gênero e TI é um campo que merece atenção, especialmente em um 

mundo cada vez mais digital. À medida que a tecnologia avança, as disparidades no acesso e 

na participação das mulheres nesse campo se tornam mais evidentes. Compreender essas 

dinâmicas é fundamental para promover a inclusão, visto que as soluções tecnológicas podem 

ser moldadas por diversas perspectivas. Assim, a exploração do papel das mulheres na 

tecnologia não só enriquece a inovação, mas também contribui para um futuro mais 

igualitário e sustentável. 

Segundo Hafkin e Taggart (2001), a relação entre gênero e TI é complexa, pois a 

tecnologia pode tanto reforçar desigualdades de gênero quanto servir como uma ferramenta 

para empoderamento feminino. A inclusão de mulheres nos setores de tecnologia é 

fundamental para garantir que suas necessidades e perspectivas sejam consideradas no 

desenvolvimento de SI. Assim, promover a igualdade de gênero nas tecnologias da 

informação é essencial para fomentar um desenvolvimento social mais justo e equitativo. 

A tecnologia, ao ser utilizada como uma ferramenta para comunicação e interação, 

pode ajudar a atenuar os estereótipos de gênero que normalmente afetam como homens e 

mulheres são percebidos, especialmente em contextos profissionais ou acadêmicos. As 

tecnologias podem favorecer ou prejudicar a igualdade de gênero, pois as ferramentas digitais 

podem proporcionar poder as mulheres através do acesso à informação e plataformas de 

expressão, ao mesmo tempo, em que a falta de acesso a tecnologias pode aumentar as 

desigualdades (Luse, Townsend e Mennecke, 2022). 

A análise das relações de gênero na tecnologia é fundamental, especialmente no que 

diz respeito à participação feminina no setor. A sub-representação das mulheres e as barreiras 

que limitam seu acesso às oportunidades nessa área não apenas perpetuam desigualdades 

estruturais na sociedade, mas também restringem o potencial de inovação e crescimento da 

própria indústria de TI. Garantir maior inclusão e equidade de gênero nesse campo não é 

apenas uma questão de justiça social, mas também uma estratégia essencial para impulsionar 

o desenvolvimento tecnológico de forma mais diversa, criativa e sustentável. 

​ Annabi e Lebovitz (2018) categoriza as barreiras enfrentadas por mulheres na área de 

TI, dividindo-as em sociais e estruturais, e associando-as aos seus efeitos e possíveis métodos 

de intervenção. Entre as barreiras sociais, destacam-se as expectativas de gênero e a 

dificuldade de conciliar demandas profissionais e familiares, que frequentemente resultam em 

conflitos entre trabalho e vida pessoal. Enquanto as barreiras estruturais incluem a cultura 
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ocupacional masculina, a falta de acesso a redes de mentoria e a rápida evolução tecnológica, 

que pode gerar lacunas de conhecimento para mulheres em TI. Esse modelo é relevante para 

a análise, pois evidencia os desafios enfrentados por mulheres em setores tradicionalmente 

masculinos. A exclusão de redes informais, a ausência de mentoria e a cultura organizacional 

predominantemente masculina dificultam a ascensão profissional das mulheres. 

Além disso, as barreiras sociais, como as expectativas de gênero e os conflitos entre 

trabalho e vida pessoal, também são destacadas no estudo como fatores que dificultam a 

retenção de mulheres na TI. No contexto das tecnologias sociais, esses desafios são 

amplificados por questões socioeconômicas, exigindo intervenções específicas, como 

educação para a redução de vieses e arranjos flexíveis de trabalho. Essas medidas são 

fundamentais para garantir que as mulheres possam não apenas acessar, mas também liderar 

projetos de tecnologia social, promovendo melhorias significativas na qualidade de vida em 

suas comunidades. 

A interseção entre gênero, SI e desigualdade social evidencia como barreiras 

estruturais afetam a participação feminina em SI, pois as desigualdades sociais e a 

discriminação contra comunidades minoritárias são ampliadas nos espaços digitais. A 

exclusão digital reflete as disparidades existentes na sociedade, criando barreiras que 

dificultam o engajamento dessas comunidades nas tecnologias da informação. Esse cenário 

perdura hierarquias sociais e limita as oportunidades de desenvolvimento socioeconômico, 

evidenciando como a falta de acesso e de participação afeta a qualidade de vida e a inclusão 

dessas populações (Hilbert, 2011). 

Olbrich et al. (2016) ressaltam a importância da diversidade em SI. Apontam que a 

inclusão não deve ser vista somente como uma questão ética, mas como uma condição 

essencial para o desenvolvimento de tecnologias mais eficazes e acessíveis a todos. Ao 

ignorar as diferentes experiências e necessidades da população, os SI podem reforçar 

desigualdades e limitar o acesso de determinados grupos, especialmente mulheres e minorias.  

A área de SI tem sido historicamente dominada por uma visão homogênea, no qual 

padrões masculinos e eurocêntricos prevalecem no design dos sistemas. Isso resulta em 

barreiras que dificultam a adoção de tecnologias por grupos marginalizados, reforçando a 

exclusão digital. Para tanto, Olbrich et al. (2016) sugerem a adoção de um design inclusivo, 

que envolva a participação ativa de diferentes perfis de usuários no processo de 

desenvolvimento, pois a diversidade deve ser incorporada desde as fases iniciais do design de 

sistemas, o que pode garantir que as tecnologias sejam equitativas e adaptáveis a diferentes 

contextos.  
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A intersecção entre gênero e TI revela tanto desafios quanto oportunidades. Embora 

as mulheres enfrentem barreiras no acesso e na participação nas áreas de tecnologia, 

iniciativas focadas em inclusão e capacitação podem transformar essas dinâmicas. A 

representação feminina na tecnologia é crucial para garantir que as soluções desenvolvidas 

sejam sensíveis às necessidades das mulheres. A promoção de ambientes de trabalho 

inclusivos e a conscientização sobre questões de gênero nas TI são fundamentais para 

alcançar igualdade e empoderamento. 

A revisão de literatura foi realizada com foco na identificação das principais teorias 

utilizadas em estudos sobre gênero e SI. Inicialmente, foram selecionadas pesquisas e 

trabalhos acadêmicos que abordam essa intersecção, a fim de mapear as bases teóricas mais 

recorrentes. Em seguida, os materiais foram analisados quanto à forma como os conceitos são 

mobilizados. Por fim, as referências foram classificadas conforme sua relevância e 

alinhamento teórico, conforme apresentado na tabela 1. 

A tabela 1 apresenta um panorama das principais teorias utilizadas nos estudos sobre 

gênero e SI, destacando suas definições, autores de referência e contribuições para a 

compreensão das desigualdades nesse campo. Essa tabela foi elaborada a partir da revisão de 

40 artigos acadêmicos publicados em periódicos conceituados, garantindo uma abordagem 

rigorosa e fundamentada na literatura científica. Com base nessa análise, foram elencadas as 

cinco teorias mais citadas e utilizadas nos estudos revisados, de modo a sistematizar as 

principais abordagens teóricas que embasam a investigação das barreiras e desafios 

enfrentados por mulheres na área de SI. A tabela possibilita uma visão crítica e aprofundada 

sobre os fatores que influenciam a participação e a ascensão profissional das mulheres nesse 

setor. 

 

Tabela 1: Panorama das principais teorias utilizadas nos estudos sobre gênero e sistemas de 

informação  

Abordagem teórica Descrição Fontes (autores e autoras) 

Teoria das diferenças 
individuais em 
gênero e TI​
(Individual 
Differences Theory 
of Gender and IT) 

Fatores sociais e individuais 
explicam a diversidade das 
experiências femininas na 
TI. 

Serenko & Ofir. (2021); Suseno & 
Abbott (2021); Trauth (2012, 2013, 
2017, 2020); Trauth & Trauth 
(2019); Trauth et al. (2003, 2004, 
2008, 2016); Olbrich et al. (2016); 
Kvasny et al. (2011); Trauth & 
Quesenberry (2006); Annabi & 
Lebovitz (2018). 
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Teoria interseccional​
(Intersectional 
Theory) 

Enfatiza como opressões 
como gênero, raça e classe 
se entrelaçam. 

McGee (2018); Trauth et al. (2016); 
Kvasny et al. (2011). 

Teoria crítica​
(Critical Theory) 

Analisa as estruturas sociais 
que perpetuam dominação e 
desigualdade. 

Gupta et al. (2019); Trauth & 
Howcroft (2006); Adam (2002). 

Teoria pós-colonial​
(Post-colonial 
Theory) 

Examina os impactos do 
colonialismo nas 
identidades e estruturas 
sociais. 

Masiero (2023); Trauth & Howcroft 
(2006). 

Teoria dos papéis de 
gênero​
(Gender Role 
Theory) 

Normas sociais moldam 
comportamentos esperados 
para homens e mulheres. 

Adya & Kaiser (2005); Annabi & 
Lebovitz (2018). 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. 

 

Teoria das diferenças individuais em gênero e TI  

Apresentação da abordagem teórica: a teoria das diferenças individuais em gênero e 

TI, proposta por Trauth, equilibra fatores sociais e individuais para explicar a 

sub-representação das mulheres no setor de TI. Essa teoria enfatiza a diversidade de 

experiências influenciadas por fatores identitários, ambientais e individuais. Dessa forma, 

políticas e intervenções voltadas à equidade de gênero na TI devem considerar essas 

particularidades, em vez de adotar soluções generalizadas que desconsideram as 

especificidades de cada trajetória.  

Exemplo de aplicação da abordagem teórica: Trauth et al. (2004) analisa como as 

decisões de carreira de mulheres na área de TI são moldadas por um conjunto complexo de 

influências, indo além das explicações baseadas em gênero de forma isolada. O estudo 

evidencia como fatores como orientação pessoal, ambiente social e contexto cultural 

interagem na trajetória profissional das mulheres, reforçando a necessidade de abordagens 

mais sensíveis às diferenças individuais. 

Teoria interseccional  

Apresentação da abordagem teórica: a teoria interseccional, formulada por Crenshaw 

no final dos anos 1980, surge no campo dos estudos feministas e da teoria crítica da raça para 

evidenciar como diferentes sistemas de opressão, como o racismo, o sexismo e o classismo, 

não atuam de forma isolada, mas sim interagem e se sobrepõem, gerando experiências únicas 
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de desigualdade. Crenshaw (1991) cunhou o termo interseccionalidade ao analisar casos 

judiciais em que mulheres negras enfrentavam formas específicas de discriminação que não 

eram plenamente reconhecidas nem pelas políticas antirracistas (voltadas majoritariamente 

para homens negros), nem pelas políticas feministas (centradas em mulheres brancas). Assim, 

a interseccionalidade revela que indivíduos que pertencem a múltiplos grupos marginalizados 

vivem formas de opressão que não podem ser compreendidas apenas pela soma de suas 

partes. 

No campo de SI, essa perspectiva permite aprofundar a análise sobre as múltiplas 

barreiras enfrentadas por mulheres em contextos periféricos, especialmente aquelas marcadas 

por raça, classe, território e gênero. Ao reconhecer como essas dimensões se articulam, a 

teoria interseccional contribui para evidenciar os mecanismos estruturais de exclusão que 

operam nos espaços tecnológicos e organizacionais. Além disso, possibilita uma abordagem à 

diversidade das experiências femininas, desafiando leituras homogêneas e universalizantes do 

que é ser mulher no contexto das tecnologias sociais. 

Exemplo de aplicação da abordagem teórica: o estudo de McGee (2018), que 

investiga as vivências de mulheres negras na computação, revela como a intersecção entre 

gênero e raça impacta negativamente sua permanência e reconhecimento na área. A autora 

utiliza o conceito de resistência resiliente para descrever como essas mulheres enfrentam 

tanto o racismo institucional quanto o sexismo, ao mesmo tempo, em que constroem 

estratégias de sobrevivência e afirmação. 

Teoria crítica 

Apresentação da abordagem teórica: a teoria crítica, originada na Escola de Frankfurt, 

examina as estruturas sociais, econômicas e políticas que perpetuam a dominação e a 

desigualdade. Aplicada ao campo de gênero e SI, essa abordagem permite uma reflexão sobre 

os mecanismos de exclusão e sobre como o discurso tecnológico pode reproduzir assimetrias 

de poder. Ao adotar um olhar crítico sobre a relação entre tecnologia e sociedade, a teoria 

busca promover transformações que favoreçam a emancipação de grupos historicamente 

oprimidos. 

Exemplo de aplicação da abordagem teórica: Adam (2002), utiliza a teoria crítica ao 

discutir como a neutralidade presumida das tecnologias da informação pode, na verdade, 

reforçar desigualdades de gênero. O artigo argumenta que, ao desconsiderar os contextos 
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sociais e políticos em que essas tecnologias são desenvolvidas e utilizadas, os SI acabam 

reproduzindo lógicas excludentes. 

Teoria pós-colonial 

Apresentação da abordagem teórica: A teoria pós-colonial, influenciada por autores 

como Edward Said e Gayatri Spivak, investiga os impactos do colonialismo na construção de 

identidades e estruturas sociais. No âmbito do SI, essa teoria contribui para a compreensão 

das desigualdades de acesso e participação de mulheres em diferentes contextos 

socioeconômicos e geopolíticos, analisando de que maneira a hegemonia tecnológica reflete e 

perpetua relações de poder globais.  

Exemplo de aplicação da abordagem teórica: Masiero (2023), utiliza a teoria 

pós-colonial para analisar plataformas digitais implantadas em países do sul global, 

evidenciando como certas soluções tecnológicas são desenhadas a partir de uma lógica 

ocidental e imposta a realidades locais sem considerar os saberes e as práticas das 

comunidades envolvidas. A análise revela como essas plataformas podem reforçar 

dependências estruturais e silenciar vozes subalternizadas, especialmente as de mulheres. 

 

 

Teoria dos papéis de gênero 

Apresentação da abordagem teórica: Por fim, a teoria dos papéis de gênero, formulada 

por Alice Eagly, examina como normas e expectativas sociais moldam comportamentos e 

trajetórias profissionais. Essa abordagem é fundamental para compreender como estereótipos 

de gênero influenciam as escolhas profissionais das mulheres, reforçando padrões de 

segregação ocupacional e limitando sua presença em setores como SI. 

Exemplo de aplicação da abordagem teórica: um exemplo do uso dessa teoria está em 

Annabi e Lebovitz (2018), que investigam como percepções sobre o trabalho ideal em TI 

desestimulam mulheres a ingressar ou permanecer na área. O estudo mostra como essas 

expectativas estão alinhadas as normas de gênero que associam os homens à racionalidade e 

ao domínio tecnológico, enquanto as mulheres são vistas como menos compatíveis com esse 

ambiente. 

Dessa forma, a tabela 1 organiza e sintetiza essas abordagens teóricas, oferecendo 

uma base analítica sólida para o estudo das interseções entre gênero e SI. Ao evidenciar 

diferentes perspectivas, a tabela amplia a compreensão sobre os fatores que impactam a 
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inclusão e a permanência das mulheres em SI, contribuindo para a formulação de estratégias 

mais eficazes de equidade de gênero no setor. 

​ Com base na revisão da literatura, foi possível formular uma nova tabela 

fundamentada nas perspectivas teóricas adotadas pelos autores analisados. A tabela 2 

organiza os estudos em duas categorias principais: a perspectiva essencialista e a perspectiva 

crítica. Essa classificação permite uma análise mais aprofundada das abordagens que 

sustentam os debates sobre gênero e SI, evidenciando como diferentes correntes teóricas 

influenciam a interpretação das desigualdades no campo em SI. A seguir, a tabela 2 apresenta 

essa categorização. 

 

Tabela 2: Perspectivas teóricas identificadas na revisão da literatura sobre gênero e sistema de 

informação (SI) 

Perspectiva 
teórica 

Descrição Fontes (autores e autoras) 

Essencialista 

O gênero é tratado como fixo e 
homogêneo; explica a 
sub-representação feminina em TI 
por diferenças biológicas, 
psicológicas ou de socialização. 

Samek (2019); Harmon & Walden 
(2021); Serenko & Ofir (2021); Jia et. 
al. (2022); Adya & Kaiser (2005); 
Zidouemba et al. (2024). 

Crítica O gênero é uma construção social 
dinâmica; analisa como estruturas 
de poder e fatores interseccionais 
moldam experiências e 
desigualdades na TI. 

Solal & Snellman (2019); 
Fernandez-Mateo & Kaplan (2018); 
Lashley & Pollock (2020); Luse et al. 
(2022); Pandey & Zheng (2023); 
Windeler et al. (2023); Curto-Millet & 
Cañibano  (2023); Gupta et al. (2019); 
Sperber & Linder (2022); Suseno & 
Abbott (2021); Masiero (2023); 
Annabi & Lebovitz (2018); 
Armstrong et al. (2018); Von Hellens 
et al. (2012); McGee (2018); Trauth 
(2013); Jurado et al. (2024); Parthiban 
et al. (2024); Nahar & Mengo (2022); 
Cornwall (2014); Trauth (2012, 2017, 
2020); Trauth & Trauth (2019); Trauth 
et al. (2003, 2004, 2008, 2016, ); 
Olbrich et al. (2016); Kvasny et al. 
(2011); Trauth & Howcroft (2006); 
Trauth, & Quesenberry (2006); 
Wilson (2004); Adam (2002). 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. 
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A perspectiva essencialista parte do pressuposto de que as diferenças de gênero são 

inerentes e estáveis, tratando mulheres e homens como grupos homogêneos com 

características fixas. Os estudos nessa linha explicam frequentemente a baixa representação 

feminina em SI com base em distinções biológicas, cognitivas ou padrões tradicionais de 

socialização, sem questionar as estruturas que moldam essas diferenças. Já a perspectiva 

crítica rejeita a ideia de que gênero é uma categoria fixa e enfatiza seu caráter socialmente 

construído. Essa abordagem explora como múltiplos fatores, como cultura, instituições e 

relações de poder, influenciam a participação das mulheres em SI. Além disso, investiga as 

barreiras estruturais e os mecanismos de exclusão que perpetuam a desigualdade, propondo 

formas de transformação social. 

​ A análise das tabelas 1 e 2 oferece uma visão abrangente sobre as teorias que 

orientam os estudos sobre gênero e SI, destacando as diferentes abordagens adotadas pelos 

pesquisadores para entender a sub-representação das mulheres em SI, a tabela 1, ao organizar 

as principais teorias utilizadas, proporciona uma base sólida para a compreensão das 

desigualdades enfrentadas por mulheres nesse campo, permitindo um olhar crítico sobre os 

fatores estruturais, sociais e individuais que moldam suas trajetórias. A combinação dessas 

teorias oferece uma visão holística, abordando as interseções entre diferentes aspectos da 

identidade e as barreiras institucionais e culturais.  

Por outro lado, a tabela 2, ao classificar as teorias em perspectivas essencialista e 

crítica, revela como as abordagens conceituais variam na análise das questões de gênero. 

Enquanto a perspectiva essencialista tende a naturalizar as diferenças de gênero e suas 

implicações na carreira das mulheres, a perspectiva crítica busca desconstruir essas 

explicações, propondo uma análise mais profunda sobre as causas estruturais e históricas das 

desigualdades. As duas tabelas, quando analisadas em conjunto, oferecem um quadro 

analítico robusto para a compreensão dos desafios enfrentados pelas mulheres em SI, 

permitindo a formulação de estratégias mais eficazes para promover a equidade de gênero 

nesse setor. 
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3.​ POSICIONAMENTO TEÓRICO 

 

Nesta pesquisa, o posicionamento teórico é fundamentado em uma abordagem crítica, 

que busca analisar as desigualdades de gênero em SI a partir da ITDGIT (Individual 

Differences Theory of Gender and IT), desenvolvida por Trauth (2013), e no conceito de 

bem-estar subjetivo, proposto por Diener (2012). A visão adotada neste estudo compreende o 

gênero como uma construção social dinâmica, influenciada por múltiplos fatores 

socioculturais, institucionais e econômicos. 

A ITDGIT (Trauth, 2004, 2013), surge como uma alternativa às explicações 

essencialistas que atribuem a sub-representação feminina na tecnologia a diferenças 

biológicas ou cognitivas. A teoria propõe que as experiências das mulheres em tecnologia são 

moldadas por uma interação complexa entre fatores individuais, sociais e ambientais, o que 

explica por que mulheres de contextos distintos vivenciam a tecnologia de maneiras diversas 
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(Trauth; Quesenberry; Morgan, 2004). Ao enfatizar as diferenças individuais, Trauth 

reconhece que gênero, classe, raça, etnia e contexto cultural se entrelaçam para formar um 

conjunto de influências que determinam como cada mulher acessa, se relaciona e atua em 

ambientes tecnológicos. 

A teoria organiza essa compreensão a partir de três domínios principais (identidade 

individual, influências individuais e influências ambientais) que estruturam a análise das 

experiências femininas em tecnologia (Trauth, 2013; Trauth et al., 2016). O domínio da 

identidade individual abrange fatores como personalidade, valores, motivações e percepção 

de si em relação à tecnologia. As influências individuais referem-se aos agentes sociais e 

institucionais que cercam a trajetória da mulher, incluindo família, professores, colegas, 

gestores e redes de apoio. Já as influências ambientais dizem respeito ao contexto mais 

amplo, como normas culturais, políticas de inclusão, estereótipos de gênero e práticas 

organizacionais que moldam as oportunidades de inserção e permanência feminina em 

espaços tecnológicos. A força da teoria reside em articular essas camadas, revelando como 

estruturas sociais e características individuais interagem de forma dinâmica para moldar 

experiências e trajetórias. 

A ITDGIT, ao reconhecer que as experiências femininas são moldadas pela interação 

entre fatores individuais, sociais e institucionais, oferece uma base teórica compatível com 

perspectivas críticas em SI. Trauth e Howcroft (2006) destacam que compreender 

desigualdades estruturais na tecnologia requer uma análise que vá além de métricas de 

participação, considerando como relações de poder, normas culturais e práticas 

organizacionais influenciam as trajetórias das mulheres. Nesse sentido, a teoria contribui para 

revelar como gênero opera como um eixo estruturante das relações tecnológicas, interagindo 

com outros marcadores sociais, como classe, raça e contexto territorial (Trauth et al., 2016; 

Kvasny; Joshi; Trauth, 2011). 

Autores como McGee (2018) e Trauth et al. (2016) aprofundam essa dimensão ao 

demonstrar que as barreiras enfrentadas por mulheres, especialmente negras e periféricas, são 

atravessadas por formas múltiplas e simultâneas de exclusão. Essas pesquisas evidenciam que 

as experiências não podem ser compreendidas isoladamente por gênero, mas precisam 

considerar interseções com desigualdades étnicas, raciais e econômicas. Ao incorporar essa 

lente interseccional, a ITDGIT amplia sua capacidade explicativa, permitindo compreender 
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como fatores contextuais e estruturais moldam o modo como as mulheres constroem suas 

identidades e se posicionam em espaços tecnológicos. 

Essa abordagem crítica encontra um ponto de convergência com o campo das 

tecnologias sociais, que também propõe o reconhecimento dos saberes locais e das 

experiências situadas como fontes legítimas de inovação. Enquanto a ITDGIT analisa as 

diferenças individuais e ambientais que estruturam a relação das mulheres com a tecnologia, a 

tecnologia social valoriza a produção de soluções coletivas que emergem de contextos 

periféricos, enraizadas nas necessidades e conhecimentos das próprias comunidades. Ambas 

partem do princípio de que a tecnologia não é neutra: ela pode reproduzir desigualdades ou 

atuar como ferramenta de emancipação, dependendo de quem a projeta, utiliza e transforma 

(Trauth, 2017; Dagnino, 2014). 

A ITDGIT foi amplamente desenvolvida e testada em contextos do Norte Global, 

especialmente nos Estados Unidos, Irlanda, Austrália e Canadá, onde Trauth conduziu 

estudos de campo com mulheres atuantes em TI (Trauth; Quesenberry; Yeo, 2008; Trauth; 

Quesenberry, 2006; Trauth et al., 2003). Esses estudos revelaram que fatores individuais, 

sociais e institucionais se combinam de maneira distinta conforme o contexto cultural e 

organizacional. Em Trauth (2013), a autora consolida a teoria como um arcabouço 

interpretativo capaz de explicar a sub-representação feminina na TI, demonstrando que 

diferenças nas trajetórias e motivações das mulheres derivam não apenas de barreiras 

organizacionais, mas também de valores culturais, práticas de socialização e políticas 

institucionais. Em Trauth et al. (2016), a teoria é ampliada para incorporar a intersecção entre 

gênero e etnia, analisando como estereótipos e normas sociais afetam as oportunidades e 

percepções de competência em ambientes tecnológicos. Esses trabalhos reforçam o caráter 

empírico da ITDGIT e sua aplicabilidade em diferentes realidades, revelando padrões 

estruturais de desigualdade de gênero na TI. 

Embora a ITDGIT tenha sido desenvolvida majoritariamente em contextos do Norte 

Global, Trauth (2020) reconhece a importância de incorporar perspectivas culturais diversas 

ao analisar gênero e tecnologia. Trauth (2020) amplia o alcance da ITDGIT ao analisar 

pesquisas realizadas em diferentes regiões do mundo, incluindo África e Ásia-Pacífico, nas 

quais a teoria foi empregada para investigar a presença e as experiências de mulheres em 

carreiras tecnológicas. Esses estudos mostram que fatores culturais, religiosos e institucionais 

influenciam de maneira significativa o envolvimento das mulheres na tecnologia, reforçando a 
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flexibilidade da ITDGIT para dialogar com realidades distintas e captar a interação entre 

dimensões individuais e contextuais. 

Trauth e Howcroft (2006) destacam que a ITDGIT deve ser entendida em um 

paradigma crítico das pesquisas em SI, ao reconhecer que as desigualdades de gênero não são 

apenas reflexo de decisões individuais, mas de estruturas institucionais que produzem e 

reproduzem exclusões. Assim, os estudos que utilizam essa teoria contribuem para ampliar a 

compreensão sobre como as experiências das mulheres na tecnologia são moldadas por forças 

sociais, culturais e políticas, e como elas desenvolvem estratégias de resistência e adaptação 

nesses contextos. 

Trauth desenvolve e aplica a ITDGIT por meio de estudos de campo qualitativos, 

centrados em narrativas de mulheres que atuam no setor de TI. Em seus primeiros trabalhos 

empíricos, realizados nos Estados Unidos e posteriormente expandidos para Irlanda, 

Austrália, Canadá e outros países (Trauth et al., 2003; Trauth; Quesenberry; Morgan, 2004; 

Trauth; Quesenberry; Yeo, 2008; Trauth, 2020), a autora utiliza entrevistas em profundidade e 

análise temática como estratégias principais para identificar padrões e variações nas 

experiências femininas. O processo parte da coleta de histórias de vida de profissionais de TI, 

explorando fatores individuais (valores, motivações, autoimagem), influências sociais 

(família, pares, mentores, gestores) e ambientais (cultura organizacional, políticas 

institucionais, normas sociais). As entrevistas são codificadas segundo esses três domínios 

teóricos (identidade individual, influências individuais e influências ambientais) permitindo a 

construção de categorias analíticas que refletem como o gênero é vivido em diferentes 

contextos tecnológicos. A partir dessa sistematização, Trauth (2004) realiza comparações 

entre contextos nacionais e culturais, buscando compreender como combinações específicas 

de fatores pessoais e estruturais produzem desigualdades distintas. Essa abordagem empírica, 

interpretativa e comparativa constitui a base da consolidação da ITDGIT como um referencial 

teórico robusto e flexível, capaz de ser aplicado em estudos que investigam gênero, 

tecnologia e inclusão social em múltiplas escalas. 

Trauth (2020) enfatiza que o gênero e a tecnologia devem ser compreendidos à luz das 

especificidades socioculturais e históricas de cada contexto, o que amplia a relevância da 

teoria para análises que considerem as diferenças estruturais entre o Norte e o Sul Global. 

Assim, este estudo se apropria dessa perspectiva contextual para aplicar a ITDGIT à realidade 

das mulheres em comunidades periféricas brasileiras, onde o uso e a produção de tecnologias 
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sociais expressam trajetórias de resistência, aprendizado e inovação coletiva diante de 

restrições econômicas e institucionais. 

Dessa forma, a ITDGIT mostra-se aplicável ao presente estudo, ao oferecer um 

arcabouço analítico capaz de compreender a experiência das mulheres em iniciativas de 

tecnologia social, ampliando seu escopo original, voltado à TI corporativa, para espaços 

comunitários e periféricos. A partir da adaptação de seus domínios, identidade individual, 

influências individuais e influências ambientais, será possível analisar como mulheres de 

comunidades periféricas brasileiras constroem vínculos com a tecnologia a partir de seus 

saberes locais, redes de apoio e estratégias de enfrentamento às desigualdades. Assim, a 

teoria permite uma leitura crítica e situada, sensível às especificidades territoriais e às 

múltiplas dimensões da desigualdade de gênero, raça e classe que atravessam o uso e a 

produção de tecnologias sociais. 

Esta pesquisa segue a orientação interpretativa proposta por Trauth (2004, 2013), que 

utiliza entrevistas em profundidade como principal instrumento de coleta de dados, buscando 

compreender as experiências de mulheres a partir de suas próprias narrativas. Assim como 

nos estudos originais da ITDGIT, a análise será guiada pelos três domínios teóricos, 

identidade individual, influências individuais e influências ambientais, que servirão como 

categorias iniciais de codificação e interpretação dos relatos. 

Esses domínios, contudo, serão recontextualizados à realidade das tecnologias sociais 

e das comunidades periféricas brasileiras. O domínio da identidade individual permitirá 

compreender as trajetórias pessoais e o modo como as mulheres se percebem em relação à 

tecnologia; as influências individuais abrangerão redes de apoio, saberes locais e experiências 

formativas; e as influências ambientais considerarão fatores estruturais como condições 

econômicas, normas culturais e desigualdades de gênero e raça. 

A tabela 3 foi adaptada a partir da estrutura original proposta por Trauth et al. (2016), 

para auxiliar a aplicação da IDTGIT no contexto específico da pesquisa. A reformulação dos 

domínios e subdomínios buscou incorporar categorias que dialogam diretamente com a 

realidade de mulheres em comunidades periféricas brasileiras, enfatizando sua atuação em 

iniciativas de tecnologia social.  

Para tornar a teoria operável no campo das tecnologias sociais em contextos 

periféricos, foram adaptados os subdomínios e os exemplos empíricos de modo a captar 

dimensões cruciais deste recorte: identidade individual incorpora não apenas dados 
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demográficos (idade, escolaridade, cor/raça, condição de maternidade), mas também a 

inserção em tecnologias sociais, reconhecendo que a relação com a tecnologia pode emergir 

de práticas locais e saberes situados; (ii) influências individuais inclui experiências formativas 

formais e informais, saberes locais e redes de apoio (lideranças femininas, associações, 

vizinhança), pois destaca-se o papel decisivo dos agentes sociais no desenvolvimento de 

trajetórias tecnológicas (Trauth et al., 2008; Trauth; Quesenberry, 2006); (iii) influências 

ambientais contempla normas culturais, condições econômicas, políticas públicas e 

estereótipos que estruturam oportunidades e barreiras, categorias centrais para entender como 

contextos periféricos moldam o acesso, a permanência e a valorização do trabalho feminino 

em iniciativas tecnológicas (Trauth et al., 2016; Trauth, 2017). 

Adicionalmente, a inclusão de itens como saberes locais, estratégias de resistência e 

práticas colaborativas busca responder à particularidade das tecnologias sociais: trata-se de 

inovações situadas, construídas coletivamente e frequentemente fora de circuitos formais de 

tecnologia. Essas categorias dialogam com a ênfase de Trauth na necessidade de leitura 

contextualizada e interseccional das experiências em TI (Trauth et al., 2016), permitindo que 

a Tabela 4 funcione como ferramenta analítica para organizar transcrições e evidências 

documentais de modo a revelar tanto os bloqueios estruturais quanto as capacidades de 

agência e resiliência das mulheres pesquisadas. 

A Tabela 4 representa uma tradução aplicada da ITDGIT para o campo das 

tecnologias sociais, preservando a arquitetura teórica original (três domínios) e acrescentando 

subdomínios e exemplos que tornam a teoria sensível às especificidades territoriais, culturais 

e coletivas do recorte empírico deste estudo (Adaptado de Trauth et al., 2016; Trauth, 2013; 

Trauth et al., 2008.). 

Tabela 3: Constructos da IDTGIT 

Domínio Subdomínio adaptado Exemplos adaptados ao contexto 
da pesquisa 

Identidade individual 

 

Dados pessoais e sociais  

Idade, cor/raça, escolaridade, classe s
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Inserção em iniciativas de 
tecnologia social 

Hortas comunitárias, bancos 
comunitários, coletivos de 
mulheres 

Influências 
individuais 

 

 

Experiências formativas 
e saberes locais 

 

 

 

Escolarização formal e informal, 
habilidades práticas, vivências em 
projetos comunitários 

Redes de apoio  Influência de lideranças femininas, 
ONGs, associações, vizinhas, 
movimentos de bairro, redes de 
afeto 

Influências ambientais 

Normas e representações 
culturais 

Estigmas de gênero, valorização do 
cuidado, discursos sobre lugar da 
mulher na comunidade 

Condições econômicas e 
trabalho 

Acesso a recursos, insegurança 
alimentar, acúmulo de funções, 
trabalho doméstico e reprodutivo 
não remunerado 

Barreiras percebidas pelas 
mulheres 

Falta de tempo, violência de 
gênero, sobrecarga de trabalho, 
invisibilização institucional, baixa 
escolaridade, desconfiança 

Estratégias de 
enfrentamento e resiliência 

Redes de apoio, divisão de tarefas 
no coletivo, articulação com 
movimentos sociais, apropriação 
de tecnologias 

Fonte: Adaptada de Trauth et. al., 2016. 

 

A teoria busca compreender como fatores individuais e ambientais interagem na 

construção das experiências de mulheres em relação à tecnologia. No presente estudo, essa 

estrutura foi reinterpretada à experiência das trajetórias de mulheres de comunidades 

 



39 

periféricas brasileiras, com foco na produção e utilização de tecnologias sociais. Para isso, os 

domínios originais da teoria, identidade individual, influências individuais e influências 

ambientais, foram mantidos, mas seus subdomínios e exemplos foram reorganizados para 

refletir dimensões relevantes ao protagonismo feminino, como saberes locais, redes de apoio 

e estratégias de resistência frente às desigualdades estruturais. 

O domínio da identidade individual (idade, cor/raça, escolaridade, classe social, 

maternidade) se baseia em Trauth et al. (2016), que analisam como características 

demográficas influenciam a participação em iniciativas de tecnologia. Para esta pesquisa, 

esse domínio foi expandido para abarcar não apenas os dados demográficos, mas também a 

forma como as mulheres se inserem em iniciativas de tecnologia social. Diferentemente do 

foco exclusivo em trajetórias formais na área de TI, a adaptação valoriza como essas 

mulheres constroem vínculos com a tecnologia a partir de suas realidades locais, saberes 

situados e práticas coletivas, permitindo uma compreensão mais ampla e situada das 

múltiplas formas de agência e inovação social (Dagnino, 2014; Gohn, 2011; Trauth et al., 

2016). 

O domínio das influências individuais refere-se às experiências formativas e aos 

saberes construídos ao longo da vida, que contribuem para o engajamento das mulheres em 

iniciativas de tecnologia social. Esse constructo contempla tanto a escolarização formal 

quanto os conhecimentos adquiridos por meio de vivências práticas, ações comunitárias e 

processos informais de aprendizagem, muitas vezes transmitidos em redes locais e familiares 

(Madon, 2000; Trauth et al., 2016). Além disso, inclui as redes de apoio, como vizinhas, 

lideranças comunitárias, associações, ONGs e movimentos de bairro, que desempenham 

papel central na socialização, na construção de trajetórias marcadas por resistência e 

autonomia e no fortalecimento das iniciativas coletivas (Dagnino, 2014; Gohn, 2011). Essas 

influências não apenas moldam capacidades individuais, mas também constroem vínculos 

que sustentam a ação transformadora nas comunidades. 

As influências ambientais abrangem os fatores estruturais e socioculturais que 

impactam as possibilidades de atuação das mulheres em tecnologias sociais. Entre eles, 

destacam-se as normas e representações de gênero que atribuem papéis específicos às 

mulheres, frequentemente desvalorizando sua presença em espaços de decisão ou inovação, 

conforme discutido por Trauth et al. (2016) e Dagnino (2014). Condições econômicas 

precárias, ausência de políticas públicas efetivas, sobrecarga de trabalho doméstico e 

dificuldade de acesso a serviços básicos, como transporte, saúde e creche, operam como 
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barreiras concretas, apontadas também por Gohn (2011) e Trauth et al. (2016). Ao mesmo 

tempo, essas mulheres desenvolvem estratégias de enfrentamento e resiliência, como 

apropriação de tecnologias, articulação com redes de apoio e divisão de tarefas coletivas, que 

evidenciam sua capacidade de transformar suas realidades e reforçam a importância da 

colaboração e mobilização comunitária, como apontam Dagnino (2014) e Gohn (2011). 

Assim, a ITDGIT oferece um arcabouço teórico que dialoga diretamente com a 

realidade das mulheres envolvidas em tecnologias sociais no Brasil, permitindo compreender 

como suas identidades, redes de apoio, saberes e contextos ambientais interagem para moldar 

suas trajetórias e estratégias de resistência. Essa articulação reforça a pertinência da teoria 

como lente analítica para compreender o protagonismo feminino em processos de inovação 

social e tecnológica em territórios periféricos, ampliando seu escopo original do campo 

corporativo e da TI formal para experiências de base comunitária e inclusiva. 

Para complementar o arcabouço teórico, utiliza-se o conceito do bem-estar subjetivo, 

proposta por Diener (1984), que oferece uma abordagem centrada na forma como os 

indivíduos avaliam a própria vida a partir da satisfação, dos afetos positivos e negativos. Essa 

perspectiva entende o bem-estar não apenas como uma condição objetiva, mas como uma 

construção subjetiva que envolve tanto a presença de emoções positivas quanto a ausência 

relativa de emoções negativas, além da avaliação cognitiva da satisfação com a vida (Diener, 

2012). Diener (1984) desenvolveu a teoria a partir de estudos empíricos que buscaram 

compreender como as pessoas percebem e julgam sua existência, sustentando que o bem-estar 

não pode ser mensurado exclusivamente por indicadores objetivos, como renda ou saúde, mas 

deve considerar as percepções e sentimentos dos próprios sujeitos. Para o autor, o bem-estar 

subjetivo é composto por três dimensões principais: satisfação com a vida, afetos positivos e 

afetos negativos. 

Além disso, os estudos de Diener (2012) indicam que o bem-estar subjetivo é 

influenciado por fatores externos, como relações sociais e condições ambientais, e por fatores 

internos, como traços de personalidade e valores pessoais. Pesquisas em diferentes contextos 

culturais evidenciam que o bem-estar é uma experiência multifacetada, que varia conforme a 

cultura e a trajetória de vida dos indivíduos, reforçando seu caráter dinâmico e influenciado 

tanto por aspectos objetivos quanto subjetivos. Diener (1984) posiciona o bem-estar subjetivo 

como um componente fundamental para a compreensão da qualidade de vida sob a 

perspectiva individual. Assim, a qualidade de vida é entendida como uma construção pessoal 
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que reflete não somente as condições externas, mas, sobretudo, as avaliações emocionais e 

cognitivas que os indivíduos fazem acerca de sua própria existência, conferindo centralidade 

à experiência subjetiva na análise desse constructo. 

No contexto das tecnologias sociais, essa abordagem permite avaliar os efeitos dessas 

iniciativas para além dos resultados materiais, valorizando os significados atribuídos pelos 

sujeitos às transformações vivenciadas. 

 

Figura 1: Componentes do bem-estar subjetivo segundo Diener (1984) 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. 

 

A figura 1 ilustra o modelo de bem-estar subjetivo proposto por Diener (1984), 

estruturado em três componentes principais: satisfação com a vida, afeto positivo e afeto 

negativo. Representados como círculos interligados em um diagrama de Venn, esses 

elementos evidenciam a natureza multidimensional da experiência subjetiva de bem-estar. A 

área de interseção, marcada como bem-estar subjetivo, simboliza o equilíbrio entre avaliações 

cognitivas e afetivas que contribuem para a percepção geral de qualidade de vida. A 

satisfação com a vida representa a dimensão avaliativa, sendo, o julgamento global que o 

indivíduo faz sobre sua existência. O afeto positivo e o afeto negativo, por sua vez, compõem 

a dimensão emocional, expressando, respectivamente, a percepção de emoções agradáveis e 

desagradáveis vivenciadas ao longo do tempo. O modelo destaca que o bem-estar subjetivo 

não depende exclusivamente da ausência de emoções negativas, mas da presença significativa 

de experiências positivas, associadas a uma avaliação satisfatória da própria vida. Essa 

estrutura permite uma análise mais completa dos fatores que influenciam o bem-estar. 
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Um exemplo de aplicação dessa estrutura é o estudo de He et al. (2022), que 

investigou o bem-estar de idosos migrantes na China por meio de entrevistas qualitativas. A 

pesquisa utilizou o conceito do bem-estar subjetivo de Diener como referencial para organizar 

e interpretar os dados empíricos, segmentando os relatos dos participantes nas três dimensões 

propostas pelo autor: satisfação com a vida, afetos positivos e afetos negativos. A análise 

temática revelou como as experiências de migração impactaram cada uma dessas dimensões, 

evidenciando, por exemplo, sentimentos de saudade e perda (afetos negativos), alegrias no 

convívio com a família (afetos positivos) e avaliações globais da própria vida após a mudança 

(satisfação com a vida). Ao aplicar esse modelo teórico em um contexto de transformação 

social, o estudo demonstrou como a abordagem do bem-estar subjetivo pode ser mobilizada 

qualitativamente para captar nuances emocionais e cognitivas da qualidade de vida. 

Além disso, o estudo de Tentama, Situmorang e Muthmainah (2023) aplicou o 

conceito do bem-estar subjetivo de Diener em uma investigação qualitativa com mulheres 

com deficiência na Indonésia. A pesquisa organizou a análise das entrevistas a partir das três 

dimensões do modelo, satisfação com a vida, afetos positivos e afetos negativos, revelando 

como as experiências de exclusão social e superação pessoal impactam essas esferas. Foram 

identificados sentimentos de frustração e isolamento, contrapostos a momentos de alegria e 

conquistas, bem como avaliações positivas da vida mesmo diante das dificuldades. Essa 

aplicação reforça a utilidade da abordagem do bem-estar subjetivo para captar as nuances 

emocionais e cognitivas da qualidade de vida em contextos de vulnerabilidade social, 

ampliando a compreensão dos efeitos de transformações pessoais e sociais. 

Nesta pesquisa, argumenta-se que o conceito do bem-estar subjetivo oferece uma base 

para analisar os impactos das tecnologias sociais na percepção de qualidade de vida das 

mulheres investigadas, possibilitando analisar não apenas mudanças estruturais, mas também 

as transformações nas percepções e sentimentos das pessoas em relação à própria vida. Dessa 

forma, a abordagem contribui para uma compreensão ampliada da qualidade de vida, 

especialmente em contextos de inclusão social. 

Ao considerar que o bem-estar é influenciado tanto por fatores externos quanto 

internos, como valores, vínculos sociais e expectativas pessoais, a abordagem proposta 

permite captar os efeitos das tecnologias sociais sobre aspectos intangíveis da qualidade de 

vida, como o aumento da autoestima, o sentimento de pertencimento e a percepção de 

autonomia. Trata-se, portanto, de uma contribuição relevante para a compreensão do papel 

das tecnologias sociais na promoção de formas mais amplas de desenvolvimento humano. 

 



43 

Neste estudo, a tecnologia social é compreendida como um arranjo sociotécnico 

orientado à resolução de problemas concretos e à promoção de inclusão social, articulando 

dimensões técnicas, sociais e simbólicas (Dagnino, 2014; Bava, 2004). Nessa perspectiva, o 

uso de tecnologias digitais não é analisado de forma isolada ou instrumental, mas como parte 

de processos coletivos de aprendizagem, produção e circulação de conhecimentos que se 

constroem a partir das experiências das próprias mulheres. As tecnologias digitais, quando 

inseridas em iniciativas de tecnologia social, passam a operar como mediadoras de relações, 

práticas produtivas e formas de participação social, reforçando seu potencial transformador 

em contextos de vulnerabilidade. 

O uso de tecnologias digitais, portanto, está intrinsecamente relacionado à articulação 

entre saberes locais e saberes técnicos. Conforme Dagnino, Brandão e Novaes (2013), o 

reconhecimento dos conhecimentos produzidos nos territórios é central para processos de 

emancipação e autonomia, especialmente quando esses saberes dialogam com conhecimentos 

técnicos e científicos. No contexto das tecnologias sociais investigadas, a apropriação das 

ferramentas digitais ocorre de maneira situada, ancorada nas trajetórias de vida das mulheres, 

em seus vínculos comunitários e nas necessidades específicas de seus territórios, o que 

fortalece o sentido de pertencimento e a construção de soluções socialmente relevantes. 

Essa articulação entre tecnologia social, uso de tecnologias digitais e saberes locais e 

técnicos sustenta o posicionamento teórico adotado na pesquisa, ao permitir compreender a 

tecnologia como um fenômeno socialmente construído, atravessado por relações de gênero, 

poder e desigualdade (Trauth, 2013; Orlikowski, 2000). Ao considerar simultaneamente os 

aspectos técnicos e as dimensões subjetivas e sociais das experiências femininas, o estudo 

avança na análise dos impactos das tecnologias sociais não apenas sobre condições materiais 

de vida, mas também sobre percepções de autonomia, reconhecimento e bem-estar, em 

consonância com a abordagem do bem-estar subjetivo. 

A figura 2 sintetiza o posicionamento teórico adotado nesta pesquisa, articulando as 

principais lentes utilizadas para compreender o impacto das tecnologias sociais na vida de 

mulheres em comunidades periféricas no Brasil. A investigação parte do recorte centrado nas 

experiências femininas e é sustentada por três referências teóricas complementares: a teoria 

das diferenças individuais de gênero e TI (IDTGIT), de Trauth, que considera a diversidade 

das experiências femininas no campo tecnológico e a perspectiva de bem-estar subjetivo de 

Diener, que orienta a análise da qualidade de vida a partir da percepção das próprias 

mulheres. Juntas, essas abordagens oferecem uma leitura crítica e situada das relações entre 

tecnologia social, desigualdade e percepção feminina. 
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Figura 2: Síntese do posicionamento teórico 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2026. 

 

Tabela 4: Definições das categorias 

Categoria Subcategoria Breve definição  
Mulheres em 
contextos periféricos  

  Referem-se a mulheres situadas em 
territórios marcados por desigualdades 
socioeconômicas, precariedade no 
acesso a políticas públicas, serviços e 
oportunidades de trabalho, cujas 
condições de vida são atravessadas por 
relações estruturais de gênero, classe e 
território (Santos, 1996; Maricato, 
2003; Souza, 2009; Crenshaw, 2002). 

Tecnologias Sociais Comunicação nas redes 
sociais 
Inclusão digital e 
aprendizado 
Uso de tecnologias 
digitais 

Compreendem arranjos sociotécnicos 
participativos voltados à resolução de 
problemas sociais, baseados na 
valorização de saberes locais, 
cooperação comunitária e promoção da 
inclusão social e produtiva (Dagnino, 
2014). 

Identidade individual  Dados pessoais 
Dados sociais 
Inserção em iniciativas 
de tecnologia social 

Diz respeito à construção social da 
identidade das mulheres em interação 
com contextos sociotécnicos, 
experiências de vida e estruturas 
sociais, envolvendo processos de 
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reconhecimento, agência e 
ressignificação de papéis sociais 
(Trauth, 2017). 

Influências 
individuais 

Experiências formativas 
e saberes locais 
Redes de apoio 

Referem-se aos fatores relacionados às 
trajetórias pessoais, experiências 
formativas, motivações e capacidades 
individuais que moldam o engajamento 
das mulheres com as tecnologias e suas 
possibilidades de apropriação 
sociotécnica (Trauth, 2017). 

Influências 
ambientais 

Barreiras percebidas 
pelas mulheres 
Condições econômicas e 
trabalho 
Estratégias de 
enfrentamento e 
resiliência 
Normas e representações 
culturais 

Compreendem os elementos 
contextuais, institucionais e 
socioculturais que estruturam 
oportunidades e barreiras à participação 
das mulheres em ambientes 
tecnológicos e iniciativas sociais 
(Trauth, 2017). 

Desigualdades 
estruturais 

Classe social 
Gênero 

Referem-se às assimetrias sistêmicas de 
poder associadas a gênero, classe e 
outros marcadores sociais, que moldam 
a exclusão das mulheres em contextos 
sociotécnicos e sociais, reproduzindo 
padrões persistentes de marginalização 
e acesso desigual a oportunidades 
(Trauth, 2017; Crenshaw, 2002). 

Bem-estar subjetivo Experiências afetivas 
(positivas e negativas) 
Satisfação com a vida 

Diz respeito à avaliação que as 
entrevistadas fazem de sua qualidade de 
vida, incluindo satisfação com a vida, 
afetos e percepção de realização 
pessoal (Diener, 2000; Diener et al., 
2010). 

Fonte: Fonte: elaborado pela autora, 2026. 

 

Complementarmente, a Tabela 4 apresenta as definições analíticas das categorias e 

subcategorias mobilizadas na análise empírica. Essas categorias foram construídas a partir do 

diálogo entre o referencial teórico adotado, especialmente a abordagem de Trauth (2017) 

sobre diferenças individuais de gênero em contextos tecnológicos e a perspectiva de 

bem-estar subjetivo, e o processo indutivo de codificação do material empírico. A tabela 

explicita os sentidos atribuídos a cada categoria, funcionando como base conceitual para a 

organização da árvore de códigos e para a interpretação dos dados, assegurando coerência 

entre o posicionamento teórico, a estratégia metodológica e a análise dos resultados. 
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Assim, a IDTGIT contribuirá para contextualizar as percepções, reconhecendo que 

trajetórias singulares, influências sociais e condições culturais moldam o envolvimento das 

mulheres com as tecnologias. Por sua vez, o conceito do bem-estar subjetivo possibilitará 

compreender como as mulheres percebem os efeitos das tecnologias sociais em sua qualidade 

de vida, através da satisfação, emoções positivas e negativas. A combinação dessas 

abordagens oferece uma análise mais completa e sensível às diversidades e desigualdades 

estruturais que marcam a experiência feminina no contexto das tecnologias sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.​ PERCURSO METODOLÓGICO 

 

4.1. Estratégia metodológica  
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Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, voltada à compreensão das 

experiências de mulheres que atuam na criação e no uso de tecnologias sociais em 

comunidades periféricas brasileiras. A abordagem qualitativa mostrou-se adequada para 

investigar os significados que essas mulheres atribuem às suas vivências e ações no mundo 

social (Creswell, 2013). Nesse contexto, buscou-se compreender como as mulheres 

perceberam os impactos das tecnologias sociais em sua qualidade de vida e quais barreiras 

enfrentaram para a consolidação dessas iniciativas. 

Do ponto de vista ontológico, a pesquisa partiu de uma perspectiva construtivista, 

entendendo a realidade como socialmente construída e múltipla, continuamente moldada 

pelas experiências e interpretações das mulheres. Dessa forma, não se buscou uma verdade 

única ou objetiva sobre os fenômenos estudados, mas sim compreender como as participantes 

construíram sentidos sobre sua atuação, seus contextos e os efeitos das tecnologias sociais em 

suas vidas. Essa perspectiva reconheceu que os fenômenos sociais estão enraizados em 

relações históricas, culturais e simbólicas, sendo essencial analisar as vivências situadas em 

seus próprios contextos. 

Epistemologicamente, a investigação adotou uma postura crítico-interpretativista, na 

qual o conhecimento foi concebido como produto das interações entre pesquisadora e 

participantes, com compromisso de escuta, análise e transformação. Conforme Marshall e 

Rossman (1989), o envolvimento com os sujeitos é central para a construção de significados 

em pesquisas qualitativas. Além disso, a pesquisa se apoiou em Sandberg e Alvesson (2011), 

que destacam a problematização como caminho para a formulação de perguntas de pesquisa 

mais reflexivas e transformadoras, deslocando o foco da mera identificação de lacunas na 

literatura (gap-spotting) para a análise crítica dos pressupostos invisíveis que sustentam essas 

lacunas. Seguindo Webster e Watson (2002), o estudo buscou articular teoria relevante a 

problemas sociais concretos, gerando conhecimento útil e situado sobre práticas de inclusão e 

qualidade de vida em territórios marcados por desigualdade. 

Como estratégia metodológica, a pesquisa se baseou em entrevistas semiestruturadas 

em profundidade com lideranças de múltiplas iniciativas de tecnologias sociais em 

comunidades periféricas do Brasil. A inclusão de diferentes projetos permitiu capturar a 

diversidade de experiências, realidades territoriais e estratégias de enfrentamento das 

desigualdades, evitando as limitações de um estudo de caso único. 
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O foco nas lideranças, em vez de nas beneficiárias diretas, se justificou pelo papel 

central que essas participantes desempenharam na coordenação, implementação e 

manutenção das iniciativas, assim como na articulação entre os membros da comunidade e as 

tecnologias digitais utilizadas. Entrevistar as lideranças possibilitou acessar uma visão mais 

ampla e estratégica do funcionamento das iniciativas, incluindo desafios, práticas de inclusão 

social e estratégias de resiliência, informações que seriam mais difíceis de obter apenas com 

entrevistas com todas as participantes. 

Além disso, a pesquisa evidenciou a conexão entre tecnologias sociais e tecnologias 

digitais, já que todas as iniciativas investigadas incorporaram ferramentas digitais, como 

Instagram, sistemas de comércio eletrônico, Facebook ou outras, como elementos para 

operação e divulgação das tecnologias sociais. Essa abordagem permitiu compreender como 

práticas comunitárias e saberes locais se articulam com recursos digitais para promover 

inclusão e transformação social nas comunidades analisadas. 

Para a análise dos dados, adotou-se análise temática baseada em codificação e 

categorização, seguindo os procedimentos descritos por Miles, Huberman & Saldaña (2014). 

As entrevistas foram transcritas e codificadas, permitindo identificar padrões, regularidades e 

discrepâncias nas experiências das participantes, bem como relacionar essas informações com 

os objetivos do estudo e os pressupostos teóricos sobre tecnologias sociais, gênero e inclusão 

socioeconômica. 

 

4.2. Coleta de material empírico   

 

A principal técnica de coleta de dados utilizada nesta pesquisa foi a entrevista 

semiestruturada, por possibilitar um equilíbrio entre direcionamento e abertura, permitindo 

tanto a escuta das narrativas individuais quanto a emergência de temas não previstos 

inicialmente. Essa abordagem favoreceu o aprofundamento das experiências vividas, valores 

e afetos, além de captar os sentidos atribuídos pelas participantes às tecnologias sociais. 

As entrevistas foram realizadas com mulheres diretamente envolvidas em iniciativas 

de tecnologias sociais no Brasil, priorizando aquelas que desempenharam papéis de liderança 

ou que participaram ativamente da criação e condução dos projetos. A seleção seguiu o 

critério de amostragem intencional, considerando: (i) participação em iniciativas 

reconhecidas como tecnologias sociais; (ii) pertencimento a comunidades periféricas; (iii) 

protagonismo feminino na implementação e gestão das iniciativas; (iv) disponibilidade e 
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interesse em compartilhar suas experiências e (v) utilização de tecnologias digitais como 

elementos para operação e/ou divulgação das tecnologias sociais. 

No total, foram realizadas 12 entrevistas, distribuídas entre diferentes tecnologias 

sociais, de modo a capturar a diversidade de experiências, realidades territoriais e estratégias 

de enfrentamento das desigualdades, sem se limitar a um único caso. Esse número mostrou-se 

suficiente para permitir uma análise qualitativa aprofundada, mantendo o equilíbrio entre 

abrangência e profundidade dos dados. 

As entrevistas foram conduzidas por videoconferência, conforme a disponibilidade 

das participantes e as condições logísticas de cada iniciativa. A opção por entrevistas virtuais 

se mostrou importante devido à amplitude geográfica das comunidades estudadas, muitas 

vezes localizadas em diferentes municípios e pela facilidade de agendamento e segurança das 

participantes. Todas as entrevistas seguiram um roteiro temático com questões abertas, 

abordando trajetória pessoal e comunitária; motivações e experiências com a tecnologia 

social; percepções sobre impactos em sua qualidade de vida; desafios enfrentados; e 

estratégias de continuidade e sustentabilidade das iniciativas. As entrevistas foram gravadas 

com consentimento das participantes e posteriormente transcritas integralmente para análise. 

Conforme Kvale (1996), a entrevista é compreendida como um processo de produção 

de conhecimento construído na interação entre pesquisadora e entrevistada, tornando-se 

particularmente adequada para pesquisas orientadas por uma perspectiva 

crítico-interpretativa. Nessa direção, a escuta qualificada das vozes de mulheres 

historicamente marginalizadas foi central para revelar como constroem soluções coletivas e 

enfrentam barreiras estruturais em seus territórios. Segundo Minayo (2012), a entrevista 

qualitativa permite acessar tanto a singularidade das trajetórias individuais quanto os sentidos 

compartilhados que expressam aspectos estruturais da realidade social. 

Além das entrevistas, a pesquisa incluiu análise documental de materiais produzidos 

pelas iniciativas de tecnologias sociais, como jornais locais, publicações em redes sociais, 

conteúdos disponíveis no portal da Fundação Banco do Brasil e outros materiais de 

comunicação. Esses documentos continham conteúdos relacionados à divulgação das 

atividades das iniciativas, relatos de eventos e formações, registros de processos produtivos, 

narrativas sobre a trajetória das participantes e estratégias de mobilização comunitária. 

A análise desses materiais permitiu compreender como as iniciativas se apresentam 

publicamente, quais valores e objetivos são enfatizados em suas comunicações e de que 

forma as tecnologias digitais são utilizadas para fortalecer redes de sociabilidade, ampliar a 
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visibilidade das atividades e promover a comercialização dos produtos. O conteúdo 

disponível no portal institucional também contribuiu para contextualizar as iniciativas no 

âmbito mais amplo das políticas e programas de fomento às tecnologias sociais, oferecendo 

informações sobre sua origem, objetivos e formas de reconhecimento institucional. 

Assim, a análise documental complementou os dados obtidos nas entrevistas ao 

possibilitar a triangulação das informações, contribuindo para uma compreensão mais 

abrangente das dinâmicas organizacionais, das estratégias de engajamento comunitário e do 

papel das tecnologias digitais nas iniciativas analisadas. 

A Tabela 5 apresenta a caracterização das mulheres entrevistadas, incluindo a duração 

das entrevistas, a tecnologia social à qual estão vinculadas e o ano de início de sua 

participação nessas iniciativas. As tecnologias sociais mencionadas são apresentadas 

posteriormente na seção 5.1, na Tabela 7.  

 

Tabela 5: Mulheres entrevistadas 

Entrevistada Duração da 
entrevista 

Tecnologia 
social 

Ano de início 
na tecnologia 
social 

Vanessa 53 minutos 1 2017 

Ana 50 minutos 2 2005 

Vitória 47 minutos 2 2005 

Irene 58 minutos 2 2016 

Carmen 50 minutos 3 2016 

Maria 49 minutos 4 2005 

Nina 52 minutos 5 2003 

Paula 40 minutos 5 2003 

Daniela 1 hora 5 
minutos 

6 2003 

Ariana 1 hora 6 2003 

Carol 57 minutos 7 2021 

Mariana 49 minutos 8 2024 

Fonte: elaborado pela autora, 2026. 
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4.3. Análise do material empírico   

 

Para a análise dos dados, os conteúdos das entrevistas e documentos foram 

organizados, codificados e categorizados por meio da análise temática, seguindo os 

procedimentos descritos por Miles, Huberman e Saldaña (2014). Essa abordagem, 

amplamente utilizada em estudos qualitativos, possibilitou identificar, organizar e interpretar 

padrões de sentido (temas), bem como regularidades e discrepâncias nas experiências das 

participantes, permitindo construir uma compreensão aprofundada dos significados atribuídos 

pelas mulheres às suas experiências com as tecnologias sociais, em diálogo com os objetivos 

do estudo e com os referenciais teóricos adotados. 

O processo de análise seguiu as etapas sugeridas por Miles, Huberman & Saldaña 

(2014), incluindo: (i) organização e leitura detalhada das transcrições; (ii) codificação inicial 

dos trechos significativos; (iii) agrupamento de códigos em categorias e padrões; (iv) 

identificação de temas centrais; e (v) interpretação e sistematização dos resultados, 

relacionando-os aos objetivos da pesquisa e aos referenciais teóricos sobre tecnologias 

sociais, gênero e bem-estar subjetivo. 

A análise foi orientada conceitualmente pelas teorias das diferenças individuais de 

gênero e tecnologia da informação (IDTGIT) de Trauth (2013) e pelo conceito de bem-estar 

subjetivo (Diener, 2012), permitindo compreender como experiências individuais, habilidades 

digitais e inserção em tecnologias sociais influenciam a qualidade de vida das participantes. 

Para apoiar a análise, foi utilizado o software ATLAS.ti, que possibilitou organizar, 

codificar e categorizar os dados, garantindo rastreabilidade, sistematização e rigor no 

processo interpretativo. Esse procedimento permitiu identificar padrões, regularidades e 

diferenças entre os relatos, articulando os dados empíricos com os referenciais teóricos da 

pesquisa. 

 

4.4. Critérios de qualidade utilizados    

 

A avaliação da qualidade nesta pesquisa se fundamenta nos critérios desenvolvidos 

por Pozzebon e Petrini (2013) e retomados por Pozzebon (2018), no contexto da abordagem 

crítico-interpretativa. Essa perspectiva compreende o conhecimento como socialmente 

construído, situado e politicamente implicado. A pesquisa qualitativa crítica adota princípios 

como autenticidade, plausibilidade, criticidade e reflexividade para assegurar rigor e 

relevância. 
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O critério de autenticidade diz respeito à presença efetiva da pesquisadora nos 

contextos estudados e à construção de vínculos com os sujeitos da pesquisa. A partir do que 

propõe Pozzebon (2018), trata-se de assumir uma postura ética e engajada, aproximando-se 

das participantes com escuta atenta e respeito às suas narrativas e experiências. Neste estudo, 

a autenticidade se expressa na valorização das vozes das mulheres de comunidades 

periféricas, reconhecendo seus saberes como legítimos e fundamentais para a construção de 

conhecimento. 

A plausibilidade refere-se à capacidade dos achados da pesquisa de fazerem sentido 

tanto para leitores quanto para as próprias participantes. Para garantir esse critério, é essencial 

manter coerência entre os objetivos, os referenciais teóricos adotados (como a teoria das 

diferenças individuais de gênero e TI, a interseccionalidade e o conceito do bem-estar 

subjetivo), os procedimentos metodológicos e os dados empíricos coletados. Assim, os 

resultados apresentados devem ser inteligíveis, consistentes e socialmente relevantes, 

possibilitando que os leitores se conectem com as experiências descritas e com as 

interpretações produzidas. 

A criticidade implica mobilizar a pesquisa como ferramenta de problematização das 

condições sociais existentes. Conforme Pozzebon e Petrini (2013), trata-se de incentivar a 

refletir criticamente sobre os pressupostos que sustentam suas próprias práticas e sobre os 

sistemas de dominação que produzem e mantêm desigualdades. Neste estudo, a criticidade se 

traduz na análise dos mecanismos estruturais que limitam a participação plena das mulheres 

nas tecnologias sociais e na visibilização de suas estratégias de resistência e cuidado. 

Por fim, a reflexividade perpassa todas as etapas da investigação, exigindo que a 

pesquisadora reconheça seu papel ativo na produção do conhecimento. Isso implica explicitar 

suas escolhas teóricas e metodológicas, seu posicionamento ético e os efeitos dessas escolhas 

sobre a construção dos dados e das análises. Em Pozzebon (2018), a reflexividade também 

envolve tornar visíveis as relações de poder presentes no campo e as decisões sobre quais 

vozes são representadas no texto final. Essa postura busca garantir que a produção do 

conhecimento seja comprometida com a ética e com a transformação social. 

Esses critérios, autenticidade, plausibilidade, criticidade e reflexividade, orientam a 

condução desta pesquisa, assegurando rigor metodológico e relevância social para a 

compreensão das tecnologias sociais protagonizadas por mulheres em comunidades 

periféricas. 

Abaixo, segue um resumo do percurso metodológico: 
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Tabela 6: Percurso metodológico da pesquisa 

Aspectos Descrição resumida Finalidade 

Abordagem Qualitativa, de caráter interpretativo e 
crítico. 

Aprofundar a compreensão das 
experiências vividas pelas 
participantes, com foco em 
significados. 

Objetivo Analisar como tecnologias sociais 
protagonizadas por mulheres de 
comunidades periféricas impactam sua 
qualidade de vida, a partir da 
percepção dessas mulheres. 

Produzir conhecimento situado e 
relevante sobre inclusão e 
qualidade de vida. 

Ontologia Construtivista – realidade múltipla e 
socialmente construída. 

Reconhecer que os sentidos são 
produzidos nos contextos e pelas 
vivências dos sujeitos. 

Epistemologia Crítico-interpretativa  

Construção do conhecimento em 
diálogo com as participantes de forma 
critica. 

Favorecer um processo 
investigativo reflexivo, critico e 
comprometido com a 
transformação social. 

Referenciais 
teóricos 

IDTGIT (Trauth), qualidade de Vida 
(Diener), tecnologia social (Dagnino)  

Sustentar a análise com teorias 
que abordam desigualdades, 
gênero, TI e bem-estar de forma 
crítica e contextualizada. 

Estratégia 
metodológica 

Abordagem qualitativa com 
entrevistas em profundidade realizadas 
com mulheres envolvidas em 
diferentes iniciativas de tecnologias 
sociais em comunidades periféricas no 
Brasil. 

Compreender como essas 
mulheres vivenciam, constroem 
e ressignificam práticas em 
contextos marcados por 
desigualdades a partir de suas 
próprias experiências e saberes. 

Técnica de 
coleta 

Entrevistas semiestruturadas e 
documentos. 

Obter narrativas profundas, 
permitindo emergirem sentidos, 
práticas e desafios a partir das 
próprias vozes das mulheres. 
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Critérios de 
seleção 

Protagonismo em projetos que 
envolvem tecnologia social e 
disposição para relatar experiências. 

Garantir a relevância e a 
adequação das participantes ao 
objeto da pesquisa. 

Número de 
participantes 

12 Assegurar que os dados sejam 
suficientes para compreender o 
fenômeno sem redundância. 

Realização 
das 
entrevistas 

Videoconferência, com gravação e 
transcrição. 

Facilitar o acesso às 
participantes e registrar 
fielmente os relatos. 

Análise de 
dados 

Análise temática (Miles, Huberman & 
Saldaña, 2014), com software de apoio 
(ATLAS.ti). 

Identificar padrões de sentido 
nos relatos, organizando-os de 
forma rigorosa e interpretativa. 

Aspectos 
éticos 

TCLE, anonimato, sigilo, direito de 
desistência, submissão ao CEP. 

Proteger os direitos e a 
dignidade das participantes e 
garantir a integridade da 
pesquisa. 

Fonte: elaborado pela autora, 2025. 

4.5 Considerações éticas 

 

A pesquisa foi conduzida conforme os princípios éticos previstos na Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que regula as pesquisas em Ciências Humanas e 

Sociais no Brasil. Todas as participantes foram informadas sobre os objetivos da pesquisa, os 

procedimentos envolvidos, os possíveis riscos e benefícios, e sua participação foi voluntária, 

mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Foi assegurado o anonimato das participantes, utilizando-se pseudônimos e 

suprimindo quaisquer informações que possam identificá-las. Além disso, foi garantido o 

direito de recusa ou desistência da entrevista a qualquer momento, sem prejuízo. Os registros 

de áudio, transcrições e demais materiais sensíveis foram armazenados em ambiente seguro e 

acessíveis apenas à pesquisadora responsável.  

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da instituição de ensino à 

qual a pesquisadora está vinculada (FGV-EAESP), antes do início da etapa de campo. 
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5.​ APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa a partir da análise temática das 

entrevistas realizadas com mulheres inseridas em diferentes iniciativas de tecnologias sociais 

no contexto brasileiro. Inicialmente, é apresentada a caracterização das tecnologias sociais 

que compõem o campo empírico, visando contextualizar as experiências das entrevistadas, 

sem as tratar como estudos de caso. 

Em seguida, os resultados são organizados em categorias analíticas que reúnem 

dimensões inter-relacionadas das trajetórias das mulheres, incluindo identidade individual, 

influências individuais, influências ambientais, desigualdades estruturais, bem-estar subjetivo 

e tecnologia social. A apresentação privilegia a descrição sistemática dos padrões 

identificados nos relatos, constituindo a base empírica para as reflexões teóricas 

desenvolvidas. 

 

5. 1 Caracterização das Tecnologias Sociais nas quais as entrevistadas foram 

protagonistas 

 

As tecnologias sociais que compõem o campo empírico da pesquisa são apresentadas 

a seguir, com a descrição de seus principais elementos, como o contexto de atuação, o 

público envolvido e as propostas metodológicas. Para fins analíticos, cada iniciativa foi 

organizada como uma unidade descritiva independente, numerada de modo a facilitar a 

clareza, a padronização e a comparabilidade entre os casos, contribuindo para a 

contextualização do ambiente no qual as entrevistadas estão inseridas. As informações 

apresentadas a seguir foram obtidas a partir de documentos institucionais, materiais de 

divulgação das próprias iniciativas e conteúdos disponíveis no portal da Fundação Banco do 

Brasil. Na Tabela 7, a categoria “tema principal” refere-se ao eixo temático predominante 

atribuído a cada tecnologia social nesses documentos, indicando o foco central das ações 

desenvolvidas por cada iniciativa.  
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Tabela 7: Iniciativas de tecnologias sociais  

Tecnologia 
social 

Local Ano Tema principal Público 

1 São Paulo 2017 Gênero, alimentação 
saudável 

Mulheres em 
vulnerabilidade 

2 São Paulo 2005 Agroecologia e 
artesanato 

Mulheres artesãs  

3 Alagoas 2016 Agroecologia e 
protagonismo feminino 

Mulheres 
agricultoras 

4 Santa Catarina 2010 Agroecologia, saúde e 
gênero 

Mulheres e 
comunidades 
rurais 

5 Nacional 2005 Economia solidária e 
cadeia têxtil 

Agricultores e 
cooperativas de 
costureiras 

6 Ceará 2003 Formação cidadã e 
desenvolvimento social 

Mulheres de 
famílias de 
educandos 

7 Nacional  2021 Cultura, inovação digital 
e economia criativa 

Artesãos e 
comunidades 
tradicionais 

8 Brasília  2024 Saúde menstrual / 
gênero / 
sustentabilidade 

Mulheres em 
situação de 
vulnerabilidade 

Fonte: elaborado pela autora, 2026. 

 

5.1.1 Tecnologia Social 1  

 

Consiste em uma iniciativa coletiva voltada à geração de renda, à autonomia e ao 

fortalecimento do protagonismo de mulheres em situação de vulnerabilidade social, tendo 

como eixo central a produção e comercialização de alimentos saudáveis e sustentáveis. 

Organizada em formato comunitário, a cozinha atua simultaneamente como espaço de 

trabalho e aprendizagem, no qual as participantes desenvolvem competências técnicas e de 
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gestão, ao mesmo tempo, em que fortalecem vínculos de solidariedade, cooperação e apoio 

mútuo. 

A iniciativa articula segurança alimentar, economia solidária e justiça social, 

contribuindo para a ampliação da participação das mulheres na vida comunitária e para a 

construção de formas alternativas de geração de renda baseadas no cuidado, na autogestão e 

na sustentabilidade. Embora certificada como tecnologia social e reconhecida por seu 

potencial de reaplicação, enfrenta desafios relacionados à infraestrutura, às exigências 

sanitárias e à sustentabilidade financeira, permanecendo, ainda assim, como uma referência 

de inclusão produtiva e empoderamento feminino. 

5.1.2 Tecnologia Social 2  

 

Integra práticas agrícolas tradicionais e produção artesanal sustentável, utilizando 

palhas de variedades locais de milho como matéria-prima para a criação de peças utilitárias e 

decorativas. Ao articular o cultivo de sementes tradicionais ao reaproveitamento de materiais 

orgânicos, a iniciativa contribui para a conservação da agrobiodiversidade e para o 

fortalecimento de identidades culturais vinculadas ao território, valorizando conhecimentos 

historicamente transmitidos nas comunidades rurais. 

O trabalho artesanal é desenvolvido majoritariamente por mulheres organizadas de 

forma comunitária, configurando uma estratégia relevante de geração de renda e valorização 

de saberes locais. O uso de palhas naturalmente coloridas dispensa o emprego de corantes 

químicos, reforçando o caráter ecológico do processo produtivo. Embora certificada como 

tecnologia social e reconhecida por seu potencial de reaplicação, a iniciativa enfrenta desafios 

relacionados à continuidade dos cultivos tradicionais, ao apoio institucional e à viabilidade da 

produção e comercialização, mantendo-se, ainda assim, como referência de inclusão 

socioeconômica e preservação do patrimônio cultural. 

5.1.3 Tecnologia Social 3  

 

Consiste em uma iniciativa voltada à organização de mulheres agricultoras familiares 

em torno do beneficiamento de alimentos agroecológicos, como doces, pães e biscoitos, 

visando agregar valor à produção local e fortalecer a autonomia econômica feminina. 

Fundamentada em princípios de cooperação, sustentabilidade e valorização dos saberes 
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tradicionais, a proposta amplia a participação das mulheres em cadeias de comercialização 

mais estruturadas. 

A iniciativa inclui a regularização sanitária do espaço produtivo e a oferta de 

formação técnica, sendo reconhecida como tecnologia social por seu potencial de inclusão 

produtiva no meio rural. Embora enfrente desafios relacionados aos custos de produção, às 

exigências normativas e à manutenção da organização coletiva, a experiência evidencia o 

potencial do beneficiamento local de alimentos para ampliar renda, reduzir perdas e fortalecer 

o protagonismo feminino no território. 

 

5.1.4 Tecnologia Social 4 

 

Desenvolvida em uma comunidade rural, tem como foco a promoção da saúde, da 

autonomia feminina e da sustentabilidade ambiental por meio da agroecologia. A iniciativa 

articula saberes tradicionais e práticas contemporâneas no cultivo de plantas medicinais e na 

preservação de sementes crioulas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, a 

conservação da biodiversidade local e o fortalecimento dos vínculos comunitários, 

reconhecida nacionalmente por sua atuação junto a mulheres na agroecologia. 

As ações incluem o mapeamento e a socialização de saberes locais, o cultivo e o 

processamento de insumos naturais e a produção coletiva de itens voltados ao cuidado em 

saúde, com forte protagonismo feminino. Apesar dos impactos sociais e ambientais positivos, 

a iniciativa enfrenta desafios relacionados à adequação normativa, à inserção em mercados, à 

logística e às pressões externas sobre as práticas agroecológicas, mantendo-se, ainda assim, 

como referência na articulação entre gênero, agroecologia e saúde comunitária no meio rural. 

 

5.1.5 Tecnologia Social 5 

 

Organiza-se a partir de uma cadeia produtiva do algodão cultivado de forma 

agroecológica, integrando as etapas de plantio, confecção e comercialização de produtos 

têxteis sob os princípios da economia solidária. O modelo adota práticas sustentáveis, como o 

uso de fibras orgânicas e pigmentos naturais, elimina atravessadores e distribui o valor 

agregado entre os diferentes elos produtivos, com participação comunitária ao longo de todo 

o processo. 

A iniciativa envolve agricultores familiares, cooperativas têxteis e trabalhadoras da 

costura e da tecelagem em um arranjo inter-regional que articula geração de renda, trabalho 
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coletivo e fortalecimento de identidades locais, com protagonismo feminino na gestão e nos 

processos formativos. Apesar do reconhecimento institucional, enfrenta desafios relacionados 

à logística, à regulação e à sustentabilidade financeira, permanecendo como referência na 

construção de modelos produtivos éticos, sustentáveis e socialmente inclusivos. 

 

5.1.6 Tecnologia Social 6 

 

Tem como foco o fortalecimento pessoal, social e econômico de mulheres 

responsáveis pelo cuidado de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 

A iniciativa oferece formações integradas em desenvolvimento pessoal, cidadania, 

profissionalização, saúde e nutrição, para ampliar competências e promover autonomia e 

melhoria das condições de vida das participantes. 

O trabalho é realizado de forma continuada e coletiva, combinando acolhimento 

psicossocial, qualificação profissional e construção de redes de apoio, com reconhecimento 

institucional por meio de certificações e premiações nacionais. Apesar dos desafios 

relacionados ao financiamento, à manutenção de parcerias e à adaptação metodológica frente 

às demandas sociais, a iniciativa consolida-se como referência em educação social e 

empoderamento feminino a partir de uma perspectiva de gênero. 

 

5.1.7 Tecnologia Social 7 

 

Articula tradição cultural e inovação digital por meio da criação de uma rede nacional 

voltada ao artesanato cultural brasileiro. A iniciativa desenvolve uma plataforma digital para 

mapear artesãos, sistematizar perfis, disponibilizar conteúdos educativos e ampliar a difusão 

de saberes tradicionais, contribuindo para a qualificação profissional e a valorização do 

artesanato como patrimônio cultural. 

A proposta oferece capacitação contínua por meio de recursos virtuais e amplia a 

conexão entre artesãos, públicos diversos e mercados, inserindo o artesanato em uma cadeia 

criativa associada à economia digital. Apesar dos desafios relacionados ao acesso às 

tecnologias, à sustentabilidade da plataforma e à conversão de visibilidade em geração de 

renda, a iniciativa se configura como estratégia relevante de inclusão socioprodutiva e 

fortalecimento de identidades culturais. 
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5.1.8 Tecnologia Social 8 

 

Desenvolve uma solução comunitária para o enfrentamento da pobreza menstrual por 

meio da produção coletiva de absorventes reutilizáveis confeccionados com tecidos laváveis. 

A iniciativa articula saúde menstrual, sustentabilidade ambiental e geração de renda, 

promovendo organização comunitária, fortalecimento de vínculos sociais e protagonismo 

feminino em contextos de vulnerabilidade social. 

Estruturada de forma cooperativa, a proposta valoriza saberes manuais presentes na 

comunidade e amplia o acesso a produtos menstruais seguros e de baixo custo, ao mesmo 

tempo, em que contribui para a redução de resíduos descartáveis. Entre os desafios estão a 

ampliação do alcance da iniciativa, a sustentabilidade financeira, a consolidação de canais de 

comercialização e a manutenção da formação contínua, elementos centrais para a 

permanência e o impacto social da tecnologia social. 

 

5.2 Articulação entre categorias teóricas e evidências empíricas no processo de 

codificação 

​  

O processo de análise temática foi estruturado a partir de uma codificação inicial 

orientada pelo referencial teórico adotado na pesquisa, especialmente pelas contribuições de 

Trauth (2004, 2017), no que se refere a identidade individual, às influências ambientais e 

individuais sobre a participação das mulheres, e de Diener (1984; 2000), no que concerne às 

dimensões do bem-estar subjetivo. Essa árvore inicial de códigos funcionou como um 

arcabouço analítico preliminar para a leitura e organização do material empírico. 

A partir da análise sistemática das entrevistas, os códigos teóricos foram 

progressivamente refinados e detalhados à luz das narrativas das participantes, dando origem 

a uma árvore final de códigos com maior densidade analítica. Esse processo permitiu o 

desdobramento de categorias amplas em subcategorias mais específicas, especialmente na 

categoria influências ambientais, no qual as barreiras percebidas pelas mulheres passaram a 

ser diferenciadas em dimensões escolares, econômicas, familiares, institucionais e relativas à 

conciliação entre trabalho produtivo e reprodutivo. 

De forma semelhante, a categoria estratégias de enfrentamento e resiliência foi 

aprofundado a partir das evidências empíricas, incorporando aspectos relacionados à 

aprendizagem coletiva, ao empoderamento mediado pelas tecnologias sociais e à resiliência 
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emocional. No campo do bem-estar subjetivo, a estrutura final dos códigos permitiu captar 

tanto experiências afetivas positivas e negativas quanto avaliações mais amplas sobre 

qualidade de vida e satisfação com a vida, em consonância com a abordagem proposta por 

Diener. 

Observa-se, ainda, que a reorganização dos códigos relacionados às tecnologias, 

inicialmente associados à dimensão digital, ocorreu no interior da categoria tecnologia social, 

incorporando o uso de tecnologias digitais como parte constitutiva dessas iniciativas. Esse 

processo evidenciou o papel das tecnologias como instrumentos de geração de renda, 

aprendizagem e valorização de saberes locais e técnicos. 

Assim, a comparação entre a árvore inicial, ancorada na literatura, e a árvore final, 

construída a partir do diálogo com o material empírico, como sintetizado na tabela 8, 

evidencia um processo analítico iterativo, no qual teoria e dados se informam mutuamente, 

fortalecendo a consistência interpretativa e a aderência da análise aos objetivos da pesquisa. 

Colocamos em negrito as subcategorias que foram enriquecidas pelo trabalho analítico.  

 

Tabela 8: Árvore de códigos 

Categoria Árvore inicial de códigos Árvore final de códigos 

Identidade individual Dados pessoais 
Dados sociais 
Inserção em iniciativas de 
TS 

Dados pessoais 
Dados sociais 
Inserção em iniciativas de 
TS 

Influências individuais Experiências formativas e 
saberes locais 
Redes de apoio 

Experiências formativas e 
saberes locais 
 
Redes de apoio 
– Redes comunitárias 
– Redes familiares 
– Redes institucionais 

Influências ambientais Barreiras percebidas pelas 
mulheres 
Condições econômicas e 
trabalho 
Estratégias de enfrentamento 
e resiliência 
Normas e representações 
culturais 

Barreiras percebidas pelas 
mulheres 
– Escolarização 
– Econômicas 
– Familiares e sociais 
– Conflitos 
produtivo–reprodutivo 
– Falta de apoio institucional 
 
Condições econômicas e 
trabalho 
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Estratégias de 
enfrentamento e resiliência 
– Aprendizagem coletiva 
– Empoderamento por meio 
da TS 
– Resiliência emocional 
 
Normas e representações 
culturais 

Desigualdades estruturais Classe social 
Gênero 

Classe social 
Gênero 

Bem-estar subjetivo Experiências afetivas 
Satisfação com a vida 

Experiências afetivas 
(positivas e negativas) 
Satisfação com a vida 

Tecnologias sociais Comunicação nas redes 
sociais 
Inclusão digital e 
aprendizado 
Uso de tecnologias digitais 

Uso de tecnologias digitais 
– Para pertencimento 
– Para vendas 
 
Inclusão digital e 
aprendizado 

Fonte: elaborado pela autora, 2026. 

 

5.3 Organização e interpretação dos dados empíricos 

 

A análise seguiu um processo iterativo de codificação e refinamento dos dados, 

resultando na construção de categorias e subcategorias analíticas coerentes com os objetivos 

da pesquisa e com a abordagem qualitativa adotada. As falas das participantes são 

apresentadas para ilustrar os padrões identificados.  

A apresentação dos resultados está organizada em seis categorias que reúnem 

dimensões distintas, porém inter-relacionadas, das trajetórias das mulheres entrevistadas, 

estruturando a base empírica que sustenta as reflexões teóricas sobre gênero, desigualdades 

estruturais, identidade, influências individuais, tecnologia digital e tecnologias sociais. 

 

5.3.1 Categoria: Identidade individual  

 

A análise da categoria evidencia que as experiências das mulheres com as tecnologias 

sociais devem ser compreendidas como processos socialmente situados, ancorados em 
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trajetórias marcadas por desigualdades estruturais de classe e gênero. Os achados empíricos 

indicam que a construção da identidade individual ocorre sobre percursos previamente 

atravessados por precarização do trabalho, divisão sexual das responsabilidades produtivas e 

reprodutivas e restrições materiais, que moldam expectativas, oportunidades e formas de 

inserção econômica. Nesse sentido, a agência feminina não se apresenta como atributo 

isolado, mas como resultado de interações contínuas entre experiências biográficas e 

contextos sociais desiguais, conforme a abordagem de Trauth (2003; 2012; 2017). 

Subcategoria: Dados pessoais 

Busca-se compreender como idade, escolarização, histórico de trabalho, maternidade 

e trajetória familiar estruturam a identidade individual das mulheres. De acordo com Trauth 

(2003; 2006; 2017), a identidade é entendida como processo historicamente situado, 

produzido a partir de experiências acumuladas e de influências contextuais que moldam como 

as mulheres se relacionam com o trabalho e com a tecnologia. 

As narrativas mostram que esses dados pessoais operam como marcos de 

continuidade biográfica. A fala “eu nasci, sabe, no interior de São Paulo, né? É, no sudoeste 

do estado de São Paulo, num sítio que pertencia a um município de Guapiara, né? Mas era 

num sítio. E ali eu nasci numa família de 11 irmão. Eu sou a do meio, né? De 11” (Ana) não 

apenas descreve uma origem, mas indica uma socialização precoce no trabalho rural, 

associada à escassez de recursos e à responsabilização familiar desde a infância. Quando a 

participante relata que “meu pai pediu pra sair, para mim trabalhar pra ajudar lá no sustento 

da família” (Ana), a interrupção escolar é incorporada à sua trajetória como um elemento 

constitutivo de sua história de vida, integrando o modo como a entrevistada compreende e 

apresenta seu percurso pessoal. Essa leitura dialoga com a perspectiva de Trauth, 

Quesenberry e Morgan (2004), ao evidenciar que a identidade feminina é construída a partir 

da articulação entre experiências biográficas e processos de auto interpretação ao longo do 

tempo. 

A escolarização interrompida ou retomada tardiamente aparece como elemento 

recorrente na construção identitária. Nos relatos, ela não é apresentada como falha individual, 

mas como consequência de arranjos familiares e econômicos. Assim, o retorno aos estudos 

ou o ingresso em iniciativas produtivas surge como continuidade de percursos interrompidos, 

e não como ruptura identitária, alinhando-se à compreensão de Trauth (2012) de que escolhas 

educacionais e profissionais são sempre contextuais. 

 



64 

A maternidade também emerge como marcador identitário central, orientando ritmos 

de participação e expectativas de futuro. As mulheres se definem simultaneamente como 

mães, trabalhadoras e integrantes de coletivos, revelando identidades múltiplas produzidas na 

intersecção entre responsabilidades familiares e inserção produtiva, conforme apontado por 

Trauth (2006). 

Assim, este eixo reforça que a participação em tecnologia social não se apresenta 

como um marco inaugural da identidade das mulheres, mas se ancora em histórias de vida 

previamente constituídas. As iniciativas operam como espaços de ressignificação dessas 

experiências, reconhecendo saberes formados no trabalho precoce, no cuidado e na 

sobrevivência cotidiana como bases legítimas para a ação coletiva. 

Subcategoria: Dados sociais 

Esta subcategoria busca compreender como pertencimento territorial, vínculos 

comunitários, ancestralidade, raça e etnicidade estruturam a identidade individual. Em 

diálogo com Trauth (2008; 2017), esses elementos configuram influências ambientais que 

moldam percepções de si e possibilidades de ação. 

O território aparece como marcador identitário persistente. A afirmação “eu continuo 

sendo de Guapiara. Eu saí de Guapiara, mas Guapiara não sai de mim” (Ana) sintetiza 

como o pertencimento territorial permanece ativo mesmo após deslocamentos. Esse vínculo 

não é descritivo, mas valorativo: organiza práticas, modos de vida e o próprio sentido da 

participação nas iniciativas. Manter o plantio de milho crioulo, por exemplo, é narrado como 

preservar a si mesma e não apenas uma técnica produtiva. 

Os vínculos comunitários também se apresentam como componentes centrais da 

identidade. Muitas mulheres se definem por sua inserção em associações, grupos produtivos e 

redes locais, indicando que o reconhecimento comunitário precede e sustenta o engajamento 

nas tecnologias sociais. Esse padrão confirma a argumentação de Trauth (2012) de que 

identidade e agência feminina são construídas na relação com contextos sociais específicos. 

Desse modo, os dados mostram que a identidade individual é inseparável do lugar 

social ocupado pelas mulheres. As tecnologias sociais não rompem com essas ancoragens 

identitárias; ao contrário, atuam a partir delas, convertendo território, ancestralidade e redes 

comunitárias em recursos simbólicos que sustentam continuidade e pertencimento. 

 

Subcategoria: Inserção em iniciativas de tecnologia social 
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Este eixo analisa como a inserção em iniciativas de tecnologia social contribui para 

processos de reconfiguração identitária. Em consonância com Trauth (2006; 2017), a 

identidade é compreendida como dinâmica e situada, sendo remodelada nas interações com 

contextos institucionais, coletivos e produtivos. 

Os relatos indicam que a entrada nas iniciativas marca um ponto de inflexão subjetiva. 

Expressões como “antes eu ajudava, agora eu trabalho” (Irene) evidenciam a transição de 

posições informais e invisibilizadas para formas reconhecidas de participação produtiva. O 

trabalho passa a ter nome, função e valor social e, com ele, a mulher também passa a ocupar 

um novo lugar simbólico. 

As entrevistadas descrevem mudanças na forma de se apresentar e de ocupar espaços 

públicos: falar em reuniões, coordenar atividades, ensinar outras mulheres ou representar o 

grupo. Esses movimentos produzem ganhos de confiança, autoridade e autoidentificação com 

papéis de liderança, articulando inclusão produtiva e reconhecimento social, exatamente 

como discutido na literatura de Trauth sobre identidade e agência feminina. 

Assim, as tecnologias sociais funcionam como arenas identitárias, nas quais as 

mulheres reelaboram quem são, sem romper com suas referências sociais e territoriais. A 

identidade se amplia por adição, e não por substituição: agricultora, artesã, trabalhadora, mãe 

e liderança passam a coexistir e se reforçar mutuamente. 

 

5.3.2 Categoria: Influências individuais  

 

A análise desta categoria evidencia que o desenvolvimento pessoal e produtivo das 

mulheres nas tecnologias sociais é sustentado por influências individuais construídas de 

forma relacional, especialmente a partir de experiências formativas, saberes locais e redes de 

apoio. Os achados indicam que esses elementos não operam como recursos acessórios, mas 

como condições estruturantes da autonomia, do pertencimento e da permanência das 

participantes nas iniciativas analisadas. As aprendizagens e os vínculos que compõem essas 

influências articulam trajetória de vida, contexto sociocultural e ação produtiva, reforçando 

que a agência feminina se constitui em interação com saberes situados e com a densidade das 

relações sociais que sustentam o engajamento coletivo (Trauth, 2006; 2017). 

 

Subcategoria: Experiências formativas e saberes locais 

As experiências formativas e saberes locais constituem dimensão central das 

influências individuais. As aprendizagens são frequentemente descritas como processos 
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intergeracionais e comunitários, baseados na transmissão familiar, na observação, na 

convivência e no aprender fazendo. O conhecimento técnico se constrói de forma relacional, 

articulando prática, memória e continuidade cultural, e assume também uma dimensão 

identitária ao conectar trabalho, história de vida, território e ancestralidade. Esses achados 

reforçam a compreensão de Trauth (2006) de que identidade, contexto sociocultural e ação 

produtiva se co-constroem. 

As entrevistadas relatam que aprenderam seus ofícios no interior da própria família e 

comunidade, vinculando o trabalho atual a processos contínuos de transmissão de 

conhecimento. Como afirma uma entrevistada: “eu aprendi a fazer meu trabalho, né, do qual 

eu vivo há mais de 20 anos fazendo” (Ana). Esse aprendizado não ocorre apenas por 

instrução formal, mas por observação, convivência e cooperação cotidiana, como ilustra o 

relato: “a gente troca bastante conhecimento, principalmente com as que estão chegando” 

(Vitória). 

Esses saberes ultrapassam a dimensão técnica: envolvem valores de autonomia, 

solidariedade, continuidade cultural e reconhecimento do próprio trabalho. Em alguns casos, 

conectam-se explicitamente à ancestralidade e às tradições familiares e territoriais, 

conferindo ao ofício um sentido identitário e histórico. Nesse sentido, os dados dialogam com 

Trauth (2004; 2017), ao evidenciar que competências e trajetórias femininas são moldadas 

por aprendizagens situadas social e culturalmente, e não apenas por qualificações formais. 

Aqui, tradição e inovação convivem, permitindo que saberes ancestrais sejam continuamente 

reinterpretados nas práticas produtivas contemporâneas. 

 

Subcategoria: Redes de apoio 

As redes de apoio constituem outro elemento estruturante das trajetórias das 

participantes, oferecendo suporte emocional, social e técnico que fortalece a autoeficácia, o 

pertencimento e a permanência nas iniciativas. Foram identificados três tipos de redes de 

apoio: comunitárias, familiares e institucionais.  

No âmbito das redes comunitárias, as relações entre mulheres sustentam trocas de 

conhecimento, ajuda mútua e encorajamento coletivo. As participantes destacam que estar 

juntas, conversar e compartilhar o cotidiano cria confiança e coesão, como expressa a fala: 

“conversa, conversa, nós ri, nós briga, nós se junta… nós tira um tempo só pra gente 

mesmo” (Carmen).  

No que se refere às redes familiares, o apoio também se mostra decisivo, seja pelo 

incentivo moral, seja pela divisão de responsabilidades e pela garantia de condições para 
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participar. Como afirma uma entrevistada, ao referir-se aos pais: “eu acho que o que eu tenho 

muito de inspiração… meus pais são muito persistentes” (Nina). Esse suporte contribui para 

a continuidade do trabalho produtivo sem ruptura com o cuidado e as funções domésticas.  

Por fim, no âmbito das redes institucionais, observa-se a ampliação do alcance e da 

sustentabilidade das iniciativas, por meio de formações, assessorias técnicas, parcerias e 

cooperação com universidades, órgãos públicos e organizações sociais. Em uma das 

experiências, “a Universidade Federal nos apoia bastante, fazem trabalho contínuo com a 

gente” (Maria); em outra, o apoio de organismos internacionais é citado como decisivo. 

Esses vínculos ampliam o acesso a recursos e reconhecimento, confirmando o argumento de 

Trauth (2017) de que a agência feminina é relacional e depende de conexões sociais e 

institucionais que criam condições para participação e desenvolvimento. 

 

5.3.3 Categoria: Influências ambientais  

 

A categoria refere-se aos fatores contextuais que moldam as possibilidades de 

participação, permanência e desenvolvimento das mulheres nas tecnologias sociais, incluindo 

condições econômicas e de trabalho, arranjos familiares, normas sociais e culturais e o grau 

de apoio institucional disponível. Esses elementos constituem o ambiente no qual as 

iniciativas se inserem e condicionam o acesso a recursos, tempo, reconhecimento e 

oportunidades de expansão. 

Em diálogo com Trauth (2004; 2017), essa categoria parte da compreensão de que a 

agência feminina não é exercida de forma abstrata ou individual, mas é profundamente 

influenciada por contextos socioeconômicos e institucionais desiguais, que podem tanto 

restringir quanto possibilitar a ação. Assim, as influências ambientais operam como 

mediadoras entre as capacidades individuais das mulheres e os resultados efetivamente 

alcançados por meio das tecnologias sociais. 

Essa categoria fornece o enquadramento para a análise das barreiras percebidas, das 

condições econômicas e de trabalho, das estratégias de enfrentamento e das normas e 

representações culturais que atravessam a experiência das mulheres, permitindo compreender 

como as tecnologias sociais se desenvolvem em contextos marcados por desigualdades 

estruturais e disputas simbólicas. 

 

Subcategoria: Barreiras percebidas pelas mulheres 
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A análise permitiu identificar diferentes elementos conceituais no interior da 

subcategoria que expressam como fatores ambientais condicionam a inserção, a permanência 

e a consolidação das mulheres nas tecnologias sociais analisadas. Essas barreiras se 

organizam em cinco dimensões inter-relacionadas: barreiras de escolarização, barreiras 

econômicas, barreiras familiares e sociais, conflitos entre trabalho produtivo e reprodutivo e 

falta de apoio institucional. Em conjunto, esses elementos revelam que os limites enfrentados 

pelas mulheres não decorrem apenas de aspectos individuais, mas de restrições estruturais, 

simbólicas e materiais que atravessam seus contextos de vida e de atuação produtiva. 

As barreiras relacionadas à escolarização emergem como entraves relevantes para o 

acesso aos conhecimentos técnicos, administrativos e formais exigidos em determinadas 

etapas das tecnologias sociais. As falas evidenciam tanto o reconhecimento do valor do 

estudo quanto a percepção das limitações impostas pela baixa escolaridade, especialmente em 

contextos rurais e periféricos. Isso se expressa na afirmação de que “não tira, uma coisa que 

ninguém tira é o conhecimento e o estudo” (Mariana), ao mesmo tempo em que se reconhece 

que “muitas mulheres tinham assim, baixo, não necessariamente analfabetos, mas pra baixo 

domínio da língua, dos conhecimentos mais formais”, o que “influencia o aprendizado das 

oficinas”, sobretudo quando “os cursos profissionalizantes exigem” (Ana) atividades que 

demandam maior domínio cognitivo e linguístico. Essa condição também aparece associada à 

necessidade de desenvolver “novas linguagens para se relacionar com a família, com o 

marido, com os filhos” (Daniela), indicando que o acesso ao conhecimento extrapola o 

campo produtivo e incide sobre as relações sociais mais amplas. Nos contextos do campo, 

essa limitação é ainda mais explícita, como revela a fala: “só que a gente não tinha 

conhecimento, porque a gente vive na roça, né isso? No campo. Aí tem muitas coisas que a 

gente não tem conhecimento, não tem a mente aberta, que tem essas inscrições, essas coisas” 

(Carmen). 

As barreiras econômicas aparecem de forma recorrente e concreta, afetando tanto o 

início quanto a continuidade das iniciativas produtivas. As narrativas revelam dificuldades 

relacionadas à geração de renda, à aquisição de equipamentos, ao acesso a insumos, à 

comercialização e à sustentabilidade financeira dos projetos. A incerteza sobre os retornos 

financeiros gera desmotivação e resistência inicial, como expresso na dificuldade de “fazer 

as pessoas acreditar que dava certo” quando “se não entra dinheiro as pessoas não querem” 

e quando a pergunta recorrente era “quanto que eu vou ganhar?” (Ana). Além disso, a 

precariedade material se manifesta de forma direta na ausência de máquinas e recursos: 

“estamos sem máquina, sem material e sem recursos para comprar”, “estamos precisando 
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de um maquinário que não tem e o material que não tem também” e “a dificuldade maior 

das máquinas que não tem” (Mariana). A dependência de feiras e eventos, que também 

implicam custos, reforça essa vulnerabilidade, assim como a interrupção de projetos por falta 

de financiamento, evidenciada por períodos prolongados “sem o projeto acontecer por conta 

do financiamento” (Carol). As falas também apontam para a desigualdade no acesso a 

políticas públicas e crédito, como na ausência de programas voltados às pequenas produções 

femininas, reforçando que “é essa questão financeira, que não se tem muito investimento 

nessa área para isso” (Daniela) Em conjunto, esses relatos mostram que a precariedade 

econômica não apenas limita a produção, mas compromete a continuidade, a autonomia e a 

capacidade de planejamento das mulheres envolvidas. 

As barreiras familiares e sociais se expressam por meio da desvalorização simbólica 

do trabalho feminino, da resistência cultural às tecnologias sociais e da dificuldade de 

engajamento contínuo das próprias mulheres e de seus círculos sociais. As falas revelam que 

o artesanato e outras práticas produtivas são frequentemente vistos como atividades sem 

valor, inclusive no âmbito familiar, como quando se afirma que “as pessoas do sítio, eles não 

dão valor para isso” (Irene) e que “na minha família mesmo tem pessoas que não dão valor 

para o artesanato” (Irene). Essa desvalorização se estende às novas gerações, com 

dificuldades de engajamento das filhas das artesãs, que “prefere trabalhar de empregada” 

(Ana), mesmo em condições de exploração. Soma-se a isso a resistência cultural a 

determinados produtos e práticas, como no caso dos absorventes ecológicos, quando “tem 

poucas mulheres que quer usar” (Mariana) e quando “na hora que fala: Ave Maria, não 

quero isso não” (Mariana). Essas barreiras também se manifestam na dificuldade de manter o 

coletivo mobilizado, com relatos de desistências e conflitos internos, evidenciando que a 

sustentação das tecnologias sociais depende não apenas de recursos materiais, mas de 

reconhecimento social, adesão cultural e construção contínua de sentido coletivo. 

Os conflitos entre trabalho produtivo e reprodutivo aparecem como uma das barreiras 

mais persistentes, especialmente para mulheres em condição de maternidade solo. As falas 

evidenciam a sobreposição de responsabilidades, que limita a disponibilidade para o trabalho 

produtivo e gera sobrecarga física e emocional. Isso se expressa na necessidade de assumir 

tarefas quando outras não conseguem participar, “as outras não deram conta, mas a gente 

chama e não quer vir, então nós mete a cara e faz” (Carmen)  e na conciliação intensa entre 

cuidado e produção, como no relato de que “eu como eu trago duas crianças, aí leva para o 

colégio, busca no colégio, faz uma coisa, faz outra. Costurava até a noite, domingo, feriado, 

não tinha dia não” (Mariana). A ausência de pró-labore agrava essa situação, levando muitas 
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mulheres a priorizarem atividades imediatas de sobrevivência: “elas não conseguiram ficar 

porque não tinham pró-labore, elas precisavam buscar comida para os filhos” (Vanessa). A 

fala “as mães são mães solos, como é que as mães vão ficar na cozinha esperando o 

cliente?” (Vanessa) sintetiza de forma contundente como a divisão sexual do trabalho 

continua estruturando as possibilidades de participação produtiva das mulheres. 

A falta de apoio institucional constitui uma barreira transversal, que intensifica as 

demais. As narrativas revelam dificuldades relacionadas à ausência de políticas públicas 

contínuas, à instabilidade de parcerias, à precariedade de infraestrutura e à competição 

desigual por recursos. Os relatos mostram períodos prolongados sem financiamento, 

dificuldades de acesso a espaços físicos e situações de descontinuidade institucional, como 

quando associações quase foram encerradas por falta de apoio ou quando grupos foram 

“expulsada do espaço que a gente estava” (Irene). A dependência de editais e a concorrência 

elevada também aparecem como entraves, uma vez que “os apoios externos estão muito 

rarefeitos” (Daniela) e “a concorrência ela é assustadora” (Daniela). Além disso, a falta de 

suporte técnico e institucional dificulta a profissionalização, a logística e a visibilidade das 

iniciativas, reforçando a sensação de que os projetos funcionam em permanente 

improvisação: “a gente vai andar no carro trocando a roda” (Vanessa). Esses elementos 

evidenciam que, embora as tecnologias sociais promovam inclusão, aprendizado e geração de 

renda, sua sustentabilidade permanece fortemente condicionada à existência de apoios 

institucionais estáveis e sensíveis às especificidades das trajetórias femininas (Trauth, 2017). 

 

Subcategoria: Condições econômicas e trabalho 

Essa subcategoria reúne relatos sobre a inserção das mulheres em atividades 

produtivas e os efeitos em sua renda e autonomia. De acordo com Trauth (2017), influências 

ambientais incluem obstáculos institucionais, familiares e sociais que podem limitar o acesso 

das mulheres a recursos e reconhecimento, oferecendo um pano de fundo teórico para os 

dados aqui apresentados. 

As entrevistadas destacaram ganhos financeiros importantes: “Sim, elas já têm a 

autoestima. Controlado financeiro, controlado de conhecimento” (Maria) e “fortaleceu em 

muito só em você não tá dependendo de ninguém” (Carmen). 

Os relatos também apontam desafios enfrentados na produção e comercialização. 

Muitas mencionaram dificuldades com logística, acesso a matérias-primas e manutenção de 

equipamentos: “A dificuldade maior mesmo é, tem a logística, mas também é o escoamento 

da produção” (Nina). Além disso, custos com feiras, transporte e materiais continuam sendo 
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uma barreira relevante: “As feiras sempre são um sucesso, mas também elas têm custo, 

deslocamento, estadia, as bancas também” (Nina). 

 

Subcategoria: Estratégias de enfrentamento e resiliência 

A análise permitiu identificar diferentes elementos no interior da subcategoria 

estratégias de enfrentamento e resiliência, que evidenciam como as mulheres mobilizam 

recursos coletivos, sociotécnicos e subjetivos para sustentar sua inserção, permanência e 

consolidação nas tecnologias sociais analisadas. Essas estratégias se organizam em três 

dimensões inter-relacionadas: aprendizagem coletiva, empoderamento por meio das 

tecnologias sociais e resiliência emocional, em consonância com a perspectiva de Trauth 

(2017), que compreende o enfrentamento das desigualdades como um processo relacional, 

situado e ancorado nas experiências vividas. 

A aprendizagem coletiva emerge como uma estratégia central de enfrentamento, 

construída a partir da troca de saberes e da experiência compartilhada no cotidiano produtivo. 

As falas indicam que os processos de aprendizagem ocorrem de forma situada e relacional, 

como expresso no relato de que “a gente aprende uma com a outra, ninguém sabe tudo 

sozinha” (Ana), evidenciando que o conhecimento se constrói no fazer coletivo. A 

participação em associações e redes amplia o acesso a saberes técnicos e organizacionais, 

permitindo que as mulheres se apropriem de processos antes distantes, como quando se 

afirma que “no começo a gente não sabia nem como vender, nem como participar de feira, 

hoje já entende” (Irene). Esses aprendizados fortalecem o sentimento de pertencimento e a 

autoconfiança, articulando-se à noção de Trauth (2017) de que a aprendizagem é inseparável 

das condições sociais e das trajetórias individuais das mulheres. 

O empoderamento por meio das tecnologias sociais se expressa na reorganização do 

trabalho e no fortalecimento da autonomia econômica e simbólica das mulheres. As 

narrativas revelam que a apropriação de arranjos sociotécnicos adaptados às realidades locais 

possibilita ampliar a geração de renda e disputar novos espaços de decisão, como no relato de 

que “depois que entrou na associação, a gente começou a se organizar melhor e vender 

mais” (Ariana). Esse processo também redefine posições no âmbito familiar e comunitário, 

quando se afirma que “antes ninguém levava a sério, hoje já respeita mais” (Carol). Em 

diálogo com Trauth (2017), essas falas evidenciam que o empoderamento não é homogêneo 

nem linear, mas situado nas experiências concretas e nas interações sociais que moldam as 

possibilidades de ação das mulheres. 
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A resiliência emocional aparece como dimensão transversal que sustenta a 

continuidade das iniciativas frente às adversidades. As falas revelam trajetórias marcadas por 

dificuldades, medos e inseguranças, enfrentadas coletivamente nos espaços associativos, 

como no relato de que “teve momentos que deu vontade de desistir, mas a gente se apoia e 

continua” (Ana). A permanência nos grupos cria espaços de escuta e acolhimento, 

permitindo compartilhar experiências e fortalecer subjetivamente as participantes, quando se 

afirma que “aqui a gente conversa, desabafa e se fortalece” (Vanessa). Essa dimensão 

reforça a perspectiva de Trauth (2017), ao evidenciar que a capacidade de persistir é 

construída de forma relacional, ancorada em redes de apoio e no reconhecimento mútuo. 

 

Subcategoria: Normas e representações culturais 

As narrativas evidenciam que a inserção das mulheres nas tecnologias sociais ocorre 

em contextos marcados por patriarcado, machismo e violência simbólica, que moldam limites 

e possibilidades de participação. Como relata uma participante, “esse traço do patriarcado, 

do machismo e da violência ainda é muito presente. E isso não é fácil, você está lidando o 

tempo inteiro com isso, eu acho que gera uma certa, não sei, um certo desgaste, porque por 

mais que você faça, aparece um poço sem fundo” (Daniela), indicando que a atuação 

produtiva se desenvolve em ambientes socialmente tensionados. 

Ao mesmo tempo, os dados mostram que a geração de renda e a organização coletiva 

produzem deslocamentos simbólicos relevantes. A autonomia econômica aparece associada 

ao aumento do respeito nas relações familiares e à ampliação da capacidade de 

enfrentamento: “quando você faz, também tem seu dinheiro […] vai ser mais respeitado” 

(Ariana). A formação de grupos produtivos exclusivamente femininos também expressa 

rupturas com representações tradicionais do trabalho feminino, como no caso das mulheres 

que “como eu sabia fazer o trançado, uma integrante do fundo social do município foi até a 

minha casa e me convidou para mim ensinar, em troca eu ganharia uma cesta básica e aí eu 

peguei esse grupo de mulheres e comecei a ensinar a fazer o trançado” (Ana). 

Persistem, contudo, resistências culturais que limitam a adesão a determinadas 

inovações, como no uso de absorventes ecológicos, frequentemente rejeitados por tabus e 

estigmas: “tem umas que nem, na hora que fala: Ave Maria, não quero isso não” (Mariana). 

Além disso, as falas revelam processos de desvalorização subjetiva, expressos na dificuldade 

de muitas mulheres em reconhecer suas próprias capacidades: “é muitas mulheres que não 

acreditam em si próprias” (Carmen). Esses achados indicam que as tecnologias sociais 
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operam não apenas no plano produtivo, mas também como espaços de disputa simbólica, nos 

quais normas culturais são simultaneamente reproduzidas e tensionadas. 

 

5.3.4 Categoria: Desigualdades estruturais 

 

A categoria refere-se às condições materiais, simbólicas e relacionais que organizam a 

vulnerabilidade e delimitam oportunidades de participação das mulheres nas tecnologias 

sociais, destacando a articulação entre classe social e gênero. Essas dimensões não funcionam 

apenas como contexto, mas estruturam o cotidiano, regulam o acesso a recursos e 

condicionam a agência feminina (Trauth, 2002; 2017). 

A classe social atua como eixo central da vulnerabilidade, definindo margens de 

autonomia, formas de inserção produtiva e acesso a mecanismos de proteção material. O 

gênero atravessa e intensifica essas desigualdades, influenciando a divisão do trabalho, o 

controle sobre a renda e o reconhecimento social. Em conjunto, classe e gênero produzem 

uma configuração estrutural que tanto limita quanto modela estratégias de participação, 

permanência e transformação social. 

Essa categoria fornece o enquadramento teórico para compreender como 

desigualdades são reproduzidas, negociadas ou parcialmente superadas nas iniciativas 

estudadas. 

 

Subcategoria: Classe social 

Esta subcategoria evidencia que a pobreza opera como estrutura material que organiza 

o cotidiano e regula o acesso a oportunidades, condicionando entrada, permanência e efeitos 

das iniciativas. Dependência de políticas de transferência de renda, inserção em trabalhos 

precarizados e dificuldade para custear transporte e alimentação aparecem como expressões 

recorrentes desse processo. 

As narrativas revelam pobreza material, dependência de programas assistenciais e 

inserção em trabalhos precarizados. Uma artesã relata que, antes de ingressar no grupo, sua 

única renda era a Bolsa Família, benefício substituído pela renda gerada na iniciativa, “a 

única renda que ela tinha era a Bolsa Família” (Ana). Esse deslocamento evidencia que a 

dimensão econômica redefine posições familiares e margens de autonomia, não atuando 

apenas como fator contextual. As desigualdades também se expressam de forma 

territorializada. Em contextos rurais e urbanos empobrecidos, a ausência de transporte, 

alimentação e serviços básicos impõe obstáculos concretos à participação. Em Fortaleza, uma 
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coordenadora descreve situações em que as mulheres precisam escolher entre “comprar uma 

dúzia de ovos ou pagar o transporte” (Daniela), indicando que a exclusão decorre sobretudo 

de condições estruturais (Trauth, 2017). 

A geração de renda por meio das tecnologias sociais é narrada como ponto de 

inflexão, como a entrevistada que devolveu o benefício do Bolsa Família ao conquistar renda 

própria. Esse movimento não representa apenas melhora econômica, mas reorganização da 

posição social da mulher, ampliando autonomia e capacidade de decisão. Ainda assim, a 

precariedade continua a limitar a permanência nos projetos, levando algumas mulheres a 

retornarem a trabalhos domésticos. 

Em diálogo com Trauth (2003; 2012; 2017), os dados confirmam que fatores 

socioeconômicos moldam trajetórias de participação, mas avançam ao mostrar que, em 

contextos de desigualdade extrema, a classe social atua como condição estrutural da própria 

experiência de vida. No caso brasileiro, a inclusão produtiva só se sustenta quando articulada 

a mecanismos de proteção material, o que tensiona parte da literatura internacional. 

 

Subcategoria: Gênero 

O gênero aparece como estrutura relacional que organiza assimetrias no interior da 

família, do trabalho e da comunidade. As narrativas revelam padrões persistentes de divisão 

sexual do trabalho, controle masculino sobre a renda e sobrecarga feminina. A fala “era ele 

quem pegava o dinheiro, era ele quem ficava com o dinheiro, eu não” (Ana) sintetiza a 

dependência econômica que limita a autonomia, mesmo quando as mulheres participam do 

trabalho produtivo. 

Ao mesmo tempo, a renda própria obtida nas tecnologias sociais produz 

deslocamentos nessas relações. O relato de que a mulher passa a ser mais respeitada quando 

passa a dispor de recursos financeiros próprios indica que a autonomia econômica atua como 

um gatilho para a renegociação simbólica e material das relações de poder no âmbito 

doméstico, ampliando sua capacidade de agência e barganha intrafamiliar (Sen, 1990; 

Kabeer, 1999). 

Em consonância com Trauth (2006; 2008), os dados mostram que o gênero não é 

atributo individual, mas construção socioestrutural que pode ser parcialmente reconfigurada 

quando as condições materiais se alteram. O contexto brasileiro amplia essa leitura ao 

evidenciar o papel das tecnologias sociais e redes comunitárias como espaços que articulam 

trabalho, cuidado e sociabilidade. 
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5.3.5 Categoria: Bem-estar subjetivo 

 

A análise das falas reunidas na categoria bem-estar subjetivo evidencia a presença das 

dimensões centrais do modelo proposto por Diener (1999; 2009), especialmente os afetos 

positivos e negativos e a satisfação com a vida. As narrativas das entrevistadas mostram que 

essas experiências afetivas não se configuram como estados exclusivamente individuais, mas 

são atravessadas por condições materiais, relações sociais e contextos territoriais associados à 

participação nas tecnologias sociais. 

Os relatos indicam que a satisfação com a vida está fortemente vinculada ao trabalho 

desenvolvido nas iniciativas, sobretudo quando este possibilita geração de renda, maior 

autonomia financeira e reorganização da vida familiar. A renda própria é descrita como fonte 

de segurança, tranquilidade e capacidade de decisão, integrando o domínio econômico à 

avaliação subjetiva da vida. Ao mesmo tempo, emergem afetos negativos relacionados à 

sobrecarga, ao cansaço e às limitações estruturais, que coexistem com afetos positivos 

associados ao pertencimento, ao apoio coletivo e ao reconhecimento social. 

As narrativas associam de forma recorrente o trabalho desenvolvido nos coletivos a 

sentimentos de alegria, orgulho, propósito e avaliação positiva da própria trajetória. O 

reconhecimento social aparece como elemento central, como expressa uma participante ao 

afirmar que o trabalho permite “porque, assim, é uma forma de você ver o seu trabalho 

reconhecido, né? Que seu trabalho tem valor, que você não está andando por um caminho 

errado, que você está indo pelo caminho certo” (Vitória), síntese que se condensa na 

afirmação direta: “sou mais feliz” (Irene). 

A renda própria surge como componente inseparável dessa experiência, operando não 

apenas como recurso econômico, mas como base para tranquilidade, dignidade e capacidade 

de decisão cotidiana. Como afirma uma entrevistada, “ter sua própria renda, não depender 

de ninguém é muito bom” (Mariana). O trabalho, por sua vez, é descrito como fonte de paz e 

coerência ética, como expressa a fala: “É viver em paz, sabe? Ter certeza do que você está 

fazendo. É uma coisa que te traz alegria, né? Que deixa você em paz, sabe? Que você tenha 

uma tranquilidade, que você possa deitar à noite e dormir tranquilo, sabe? Sem preocupação 

do que você tá fazendo, tá prejudicando alguém, né?” (Vitória). 

Desse modo, o trabalho não aparece apenas como meio instrumental de geração de 

renda, mas como eixo estruturante da experiência subjetiva, sustentando afetos positivos, 

autoestima e satisfação com a vida. Em diálogo com Diener (2009; 2018), os dados 

confirmam a centralidade dessas dimensões no bem-estar subjetivo, como também 
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evidenciam que, em contextos de vulnerabilidade, elas são indissociáveis da autonomia 

financeira e das dinâmicas familiares. Em consonância com Trauth (2006; 2017), observa-se 

que a inclusão produtiva reconfigura identidades e relações sociais, produzindo efeitos 

subjetivos que ultrapassam a dimensão econômica. 

Nesse sentido, o bem-estar subjetivo observado nos dados assume um caráter 

simultaneamente afetivo, material e relacional, no qual afetos positivos e negativos convivem 

sem se anularem, e a satisfação com a vida é construída a partir da articulação entre trabalho, 

renda, família e vínculos comunitários. A partir desses padrões recorrentes, são apresentados 

a seguir os eixos analíticos que aprofundam a compreensão do bem-estar subjetivo no 

contexto das tecnologias sociais investigadas. 

 

Subcategoria: Experiências afetivas 

Este eixo emerge da análise das categorias afetos positivos e satisfação com a vida. 

Os dados indicam que o bem-estar subjetivo não é vivenciado como uma avaliação individual 

isolada, mas como uma experiência construída nas relações sociais, nos vínculos coletivos e 

nos espaços de pertencimento associados ao trabalho comunitário. A satisfação com a vida 

aparece articulada ao convívio, ao reconhecimento mútuo e à participação em iniciativas 

coletivas situadas territorialmente. 

Uma artesã associa sua felicidade às trocas proporcionadas pelo grupo ao afirmar que 

“quando a gente sai para as feiras, para os eventos, a gente conhece novas pessoas. Eu acho 

que é isso, se a gente viver bem, se dar bem com os outros e se dar bem com aquilo que a 

gente faz, né?” (Irene). De modo semelhante, outra entrevistada relaciona o bem-estar ao 

reconhecimento social e ao alcance do trabalho realizado: “e ver que o seu trabalho está indo 

longe, é, melhora na qualidade de vida da gente, que você vê que você está fazendo uma 

coisa certa, você está bem, não é isso? Fica bem, né? Consigo mesmo. Tudo isso faz parte, 

né? De uma vida saudável” (Ana). 

Essa compreensão dialoga com Diener (2009) ao reconhecer a relevância das relações 

sociais para a produção de afetos positivos e avaliações da vida, mas amplia sua formulação 

ao evidenciar que tais relações atuam como elementos constitutivos do bem-estar. Em 

consonância com Trauth (2017), os dados mostram que experiências de realização e agência 

são moldadas por contextos socioeconômicos específicos, nos quais coletivos e redes 

comunitárias de mulheres operam como mediadores centrais do bem-estar subjetivo. 
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Subcategoria: Satisfação com a vida 

Este eixo articula as subcategorias afetos positivos, afetos negativos e satisfação com 

a vida, evidenciando que o bem-estar subjetivo é marcado pela coexistência entre avaliações 

positivas da vida e experiências persistentes de desgaste estrutural. Embora predominem 

percepções favoráveis sobre a própria trajetória, emergem narrativas que revelam exaustão 

emocional, tensões territoriais e sobrecarga cotidiana. Uma participante relata viver “um 

desgaste” por atuar em um território atravessado pelo machismo e pela violência (Daniela). 

Outra afirma ter uma vida boa, mas menciona limitações impostas pela falta de tempo para 

atividades culturais (Nina). Há ainda relatos de cansaço diante da gestão de projetos 

complexos “a gente lida com pessoas maravilhosas, mas a gente também lida com muitos 

desafios em termos de execução de projeto, que a gente executa o projeto Via Lei Rouanet. 

Então é muito burocrático, muito” (Carol). 

Essas narrativas indicam que a satisfação com a vida convive com esforços contínuos 

de enfrentamento de desigualdades estruturais, precariedades institucionais e sobrecargas de 

trabalho. Tal configuração dialoga com Diener (2018), ao reforçar que o bem-estar subjetivo 

não pressupõe ausência de afetos negativos, mas envolve como as pessoas avaliam e 

elaboram suas experiências de vida. A perspectiva de influências ambientais proposta por 

Trauth, Quesenberry e Yeo (2008) contribui para compreender esse quadro, ao evidenciar 

como contextos sociais e institucionais moldam oportunidades, limites e experiências 

subjetivas. No contexto brasileiro, tais condições são atravessadas por desigualdades de 

gênero e pela responsabilização feminina pela sustentação da vida cotidiana, o que ajuda a 

explicar a presença simultânea de satisfação e desgaste. 

Assim, o bem-estar emerge nos dados como uma conquista permanentemente 

tensionada por barreiras estruturais, revelando uma experiência subjetiva marcada por 

resiliência, agência e esforço contínuo de sustentação da vida. 

 

5.3.6 Categoria: Tecnologias sociais  

 

A categoria refere-se aos arranjos sociotécnicos que articulam dimensões sociais, 

econômicas e simbólicas nas iniciativas analisadas, configurando espaços de participação, 

cooperação e visibilidade para as mulheres. O uso de tecnologias digitais, como WhatsApp, 

Instagram e Facebook, atravessa simultaneamente os processos de sociabilidade, 

aprendizagem e geração de renda, sustentando comunicação, articulação coletiva e estratégias 

de inserção produtiva (Trauth, 2017). 
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Essas práticas reforçam vínculos, pertencimento e reconhecimento mútuo, ao mesmo 

tempo, em que ampliam a agência econômica e a capacidade de organização do trabalho 

cotidiano. A incorporação das ferramentas digitais se dá de forma situada e gradual, mediada 

por experiências prévias, apoio familiar, trocas coletivas e condições locais de infraestrutura e 

conhecimento. 

Assim, a tecnologia social atua como espaço de reconfiguração identitária e 

fortalecimento da agência feminina, permitindo que as mulheres combinem papéis sociais, 

produtivos e comunitários, consolidando novas formas de participação, reconhecimento e 

liderança. 

 

Subcategoria: Uso de tecnologias digitais 

O uso de tecnologias digitais ocupa lugar central na articulação social e econômica 

das mulheres nos grupos analisados, combinando práticas de pertencimento e estratégias de 

venda. No plano relacional, aplicativos como WhatsApp sustentam a comunicação cotidiana 

e a tomada de decisões coletivas, como expressa a fala “a gente tem um grupo do WhatsApp, 

que é o grupo das associadas, onde a gente decide também as coisas” (Irene), ou ainda “a 

gente se fala praticamente todo dia via WhatsApp, mensagens” (Vitória). Redes como 

Facebook e Instagram também são mobilizadas como espaços de visibilidade e 

reconhecimento, reforçando vínculos comunitários e o sentimento de pertencimento, em 

consonância com a dimensão social do uso da tecnologia discutida por Trauth (2017). 

Paralelamente, as tecnologias digitais são apropriadas como instrumentos de 

divulgação e comercialização, ampliando o alcance das iniciativas. As participantes relatam 

que “pra divulgação é o site e o Instagram” (Daniela) e que “o Instagram está trabalhando 

para o site e o Facebook também, então eles são mais formas de divulgação e venda” (Nina). 

Essas práticas evidenciam a agência tecnológica das mulheres, que transformam as 

plataformas digitais em mediadoras da inserção produtiva e da autonomia econômica, ainda 

que em contextos marcados por limites estruturais (Trauth, 2017). 

 

Subcategoria: Inclusão digital e aprendizado 

Este eixo analítico articula os processos de inclusão digital, aprendizagem e 

apropriação das tecnologias no cotidiano produtivo das participantes. Os relatos evidenciam 

que o contato inicial com plataformas digitais é frequentemente marcado por dificuldades 

técnicas e insegurança no uso das ferramentas, como expressam as falas: “Eu não tenho 

Instagram que não sei nem mexer, meu menino já quis me ensinar” (Vanessa) e “a gente tem 
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Instagram, mas eu não consigo mexer” (Carmen). Esses trechos indicam que a inclusão 

digital não ocorre de forma automática, mas depende de processos informais de 

aprendizagem, apoio familiar e trocas coletivas, contribuindo para o desenvolvimento gradual 

de autonomia tecnológica e ampliação de competências. 

À medida que esse aprendizado se consolida, observa-se a incorporação das 

tecnologias digitais às práticas produtivas e organizacionais. O uso cotidiano de celulares, 

internet e plataformas como Instagram, Facebook e sites próprios passa a mediar atividades 

de divulgação, vendas, comunicação com clientes e coordenação interna dos grupos, como 

ilustram os relatos: “Essas três, pega! É, no dia a dia mesmo é Instagram, Facebook e o site” 

(Paula) e “o site ainda não é o modelo que a gente gostaria, a gente gostaria de um site 

melhor do que o site é” (Nina). Esses usos revelam processos de apropriação situada das 

tecnologias, nos quais as ferramentas são adaptadas às necessidades concretas das iniciativas 

e às condições locais de infraestrutura e conhecimento disponível. 

Conforme aponta Trauth (2002; 2017), a aprendizagem tecnológica e a apropriação no 

uso cotidiano estão diretamente relacionadas à construção de agência, especialmente entre 

mulheres inseridas em contextos marcados por desigualdades estruturais. Nesse sentido, a 

incorporação das tecnologias digitais não apenas amplia capacidades técnicas, mas também 

fortalece redes de colaboração, visibilidade social e estratégias de sustentação econômica, 

reforçando o caráter sociotécnico e relacional desses processos. 

 

5.4 Discussão dos resultados 

 

A análise integrada das categorias identidade individual, influências individuais, 

influências ambientais, desigualdades estruturais, bem-estar subjetivo e tecnologias sociais 

evidencia que a participação das mulheres nas tecnologias sociais constitui um processo 

relacional, situado e multidimensional, no qual trajetórias pessoais, redes de apoio, 

condições estruturais e mediações sociotécnicas se articulam de forma dinâmica. Em 

consonância com Trauth (2003; 2006; 2017), os achados indicam que identidade, contexto e 

tecnologia não operam como esferas separadas, mas como dimensões mutuamente 

constituídas, produzindo formas específicas de agência feminina em contextos comunitários. 

A identidade das mulheres não se apresenta como atributo fixo ou estritamente 

individual, mas como processo construído ao longo de pertencimentos territoriais, vínculos 

comunitários e responsabilidades familiares. Elementos frequentemente tratados como 

contexto, como maternidade, ancestralidade, território e trabalho comunitário, emergem como 
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componentes constitutivos e das formas de engajamento social. Nesse sentido, as tecnologias 

sociais configuram-se como arenas de reconfiguração identitária, nas quais o 

reconhecimento coletivo, a participação organizativa e a visibilidade do trabalho produtivo 

redefinem posições simbólicas e ampliam sentidos de pertencimento. Diferentemente de 

abordagens centradas em trajetórias individuais de carreira tecnológica, os dados deste estudo 

indicam que, em contextos periféricos e comunitários, a agência feminina assume caráter 

predominantemente coletivo e territorializado, ancorado em redes solidárias, práticas locais e 

economias comunitárias. Esse achado amplia a abordagem de Trauth (2004) ao evidenciar 

que, em contextos do Sul Global, tecnologias sociais operam menos como instrumentos 

individuais de mobilidade e mais como dispositivos de reorganização coletiva da vida 

produtiva. 

As influências individuais reforçam esse caráter situado da agência. Saberes locais, 

aprendizagens intergeracionais e experiências práticas acumuladas ao longo da vida 

constituem recursos estratégicos para a inserção produtiva e comunitária das mulheres. Esses 

conhecimentos funcionam como capital simbólico e cultural (Bourdieu, 1986) e ampliam 

capacidades de ação (Sen, 1999), especialmente diante do acesso restrito à formação formal. 

A aprendizagem situada, destacada por Trauth (2004), mostra-se central para a consolidação 

das trajetórias analisadas, ao articular tradição, inovação e pertencimento comunitário. 

As redes de apoio emergem como outro eixo estruturante. Redes comunitárias 

favorecem trocas de saberes e suporte emocional, redes familiares viabilizam a divisão de 

responsabilidades e oferecem incentivo simbólico e material, enquanto redes institucionais 

ampliam o acesso a capacitações, certificações e oportunidades produtivas. Esse arranjo 

opera como capital social (Bourdieu, 1986; Putnam, 2000) e evidencia o caráter relacional da 

ação econômica (Granovetter, 1985), ao mesmo tempo, em que fortalece a autoeficácia 

discutida por Trauth (2017). No contexto brasileiro, essas redes também funcionam como 

mediações fundamentais frente às desigualdades de gênero e classe, dialogando com 

abordagens interseccionais (Collins, 2000; Crenshaw, 1991). 

As influências ambientais e as desigualdades estruturais revelam, contudo, que esses 

processos de empoderamento ocorrem sob condições desiguais. Barreiras associadas à 

precarização do trabalho, à sobrecarga de cuidado, às limitações econômicas e à insuficiência 

de políticas públicas moldam as possibilidades de participação feminina. Classe e gênero 

operam de forma interdependente, estruturando trajetórias marcadas por desigualdade 

acumulada e delimitando o alcance da autonomia econômica. Assim, as tecnologias sociais 

não representam uma superação automática dessas desigualdades, mas espaços de mediação 
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nos quais oportunidades de inserção produtiva, reconhecimento e pertencimento coexistem 

com limites estruturais persistentes (Trauth, 2003; 2006; 2017). 

Nesse contexto, as tecnologias sociais devem ser compreendidas não apenas como 

arranjos técnicos ou organizacionais, mas como dispositivos sociopolíticos que 

articulam produção, cuidado, pertencimento e redistribuição simbólica de valor. Ao 

operar na interface entre economia solidária, organização comunitária e apropriação 

tecnológica, essas iniciativas criam condições específicas de agência feminina que não se 

reproduzem em ambientes produtivos convencionais, evidenciando seu potencial 

transformador, ainda que situado e gradual. 

O bem-estar subjetivo, por sua vez, emerge como fenômeno relacional e 

contextualizado. Embora estejam presentes afetos positivos, satisfação com a vida e senso de 

realização, esses elementos são fortemente mediados pelo trabalho coletivo, pela geração de 

renda e pelo reconhecimento social. Conforme Diener (1999; 2009; 2018), bem-estar não 

implica ausência de afetos negativos, e os dados indicam que orgulho e satisfação coexistem 

com cansaço, sobrecarga e frustrações associadas às desigualdades de gênero. Assim, o 

bem-estar observado não pode ser reduzido a um estado psicológico individual, mas 

compreendido como processo socialmente produzido, sustentado por pertencimento coletivo 

e autonomia econômica mínima, em consonância com a perspectiva contextual de Trauth e 

Howcroft (2006). 

Nesse sentido, os resultados sugerem que o bem-estar subjetivo das participantes se 

manifesta não apenas por meio de sentimentos individuais de satisfação, mas também a partir 

das experiências cotidianas de participação coletiva e reconhecimento social. A inserção nas 

iniciativas de tecnologias sociais possibilita às mulheres experimentar formas de valorização 

simbólica frequentemente ausentes em outros espaços de sua trajetória social e profissional. 

Esse reconhecimento emerge tanto na valorização de seus saberes e habilidades quanto na 

percepção de que suas atividades possuem impacto positivo em suas comunidades. 

Além disso, a geração de renda, ainda que em muitos casos complementar, contribui 

para fortalecer sentimentos de autonomia e segurança, dimensões frequentemente associadas 

ao bem-estar subjetivo na literatura. Conforme destaca Diener (1999; 2009; 2018), avaliações 

positivas da vida estão profundamente relacionadas às condições concretas que permitem às 

pessoas exercer algum grau de controle sobre suas escolhas e perspectivas futuras. Nos casos 

analisados, mesmo ganhos financeiros modestos assumem relevância significativa, pois 

ampliam a capacidade de contribuição econômica das participantes em seus domicílios e 

reforçam percepções de utilidade social e dignidade. 
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Por fim, os achados indicam que o bem-estar subjetivo observado nas experiências 

analisadas está fortemente associado à construção de sentido nas atividades desenvolvidas. A 

participação nas tecnologias sociais oferece às mulheres oportunidades de engajamento em 

práticas que combinam produção, aprendizado, cooperação e pertencimento comunitário. 

Esse conjunto de experiências contribui para que o trabalho desenvolvido seja percebido não 

apenas como atividade produtiva, mas como fonte de realização pessoal, fortalecimento 

identitário e ampliação das perspectivas de vida, elementos centrais para a compreensão do 

bem-estar subjetivo em contextos de vulnerabilidade social. 

Por fim, o uso de tecnologias digitais amplia e complexidade esse cenário. 

Plataformas como WhatsApp, Instagram e Facebook operam simultaneamente como espaços 

de sociabilidade, organização coletiva, aprendizado tecnológico e comercialização. Conforme 

Trauth (2002; 2004; 2017), a apropriação tecnológica em contextos comunitários fortalece a 

agência, amplia a visibilidade social e cria oportunidades econômicas. Nos casos analisados, 

as tecnologias digitais não apenas mediam práticas produtivas, mas reforçam vínculos 

comunitários, afirmam identidades e sustentam redes de apoio, consolidando-se como 

elementos centrais da organização cotidiana das iniciativas. 

Ao evidenciar essa dinâmica, o estudo demonstra que as tecnologias sociais não 

apenas ampliam oportunidades de inserção produtiva, mas reconfiguram formas de 

pertencimento, identidade e bem-estar em contextos marcados por desigualdade estrutural. 

Dessa forma, a pesquisa contribui para consolidar uma abordagem situada e relacional das 

tecnologias sociais, sensível às especificidades do contexto brasileiro e às articulações entre 

gênero, território e mediações sociotécnicas. 
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6.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo compreender como as tecnologias sociais contribuem 

para melhorar a qualidade de vida de mulheres em comunidades periféricas -  considerando 

dimensões individuais, coletivas e territoriais – a partir da perspectivas destas mulheres. Os 

resultados demonstram que o bem-estar subjetivo se constrói de forma relacional, situada e 

profundamente vinculada a redes de pertencimento, reconhecimento social e engajamento 

comunitário. Nesse sentido, as tecnologias sociais ultrapassam a função produtiva, 

configurando-se como espaços de construção de identidade, propósito e agência feminina. 

A participação nas iniciativas analisadas promoveu fortalecimento de redes de apoio, 

ampliação do acesso a recursos econômicos, aumento da autoestima e maior senso de 

motivação e persistência. Esses achados reforçam a perspectiva de Trauth (2017) ao 

evidenciar que o bem-estar não é um resultado exclusivamente individual, mas emerge de 

processos coletivos e contextuais. Além disso, o reconhecimento dos saberes locais contribui 

para redefinir o trabalho feminino e ampliar a noção de inclusão para além de indicadores 

econômicos tradicionais. 

A identidade das participantes mostrou-se dinâmica e situada, construída a partir de 

trajetórias marcadas por desigualdades estruturais, experiências de cuidado, escolarização 

interrompida e responsabilidades comunitárias. As tecnologias sociais atuam como 

catalisadoras desse processo, possibilitando a transição de papéis tradicionalmente associados 

ao espaço doméstico para posições de liderança, organização coletiva e protagonismo 

territorial. 

Embora o estudo evidencie impactos positivos, também revela limites importantes 

relacionados a barreiras institucionais, econômicas, familiares e estruturais. Ainda assim, as 

mulheres mobilizam estratégias de enfrentamento baseadas em aprendizagem coletiva, uso de 

tecnologias digitais e articulação em redes comunitárias. A apropriação dessas ferramentas, 
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combinada a saberes situados, amplia a visibilidade das iniciativas, fortalece a sociabilidade e 

potencializa processos de inclusão socioeconômica. 

Do ponto de vista teórico, a adaptação da Teoria das Diferenças Individuais de Gênero 

e Tecnologia da Informação ao contexto periférico brasileiro amplia o escopo do modelo 

original ao incorporar territorialidade, práticas colaborativas e saberes locais. Os resultados 

reforçam a necessidade de abordagens sensíveis às interseções entre gênero, classe, raça e 

contexto comunitário para compreender a participação feminina em processos sociotécnicos. 

Como toda pesquisa qualitativa interpretativa, este estudo apresenta limites 

relacionados ao seu escopo empírico e às condições situadas de produção dos dados. As 

análises foram construídas a partir de experiências específicas, em contextos territoriais 

particulares, o que não visa produzir generalizações estatísticas, mas sim gerar compreensões 

analíticas e conceituais que possam ressoar em contextos semelhantes. Além disso, os dados 

refletem percepções e narrativas construídas no momento da pesquisa, estando atravessados 

por temporalidades, relações de confiança e pela própria interação entre pesquisadora e 

participantes. A ausência de acompanhamento longitudinal também limita a observação de 

transformações de longo prazo, especialmente no que se refere à sustentabilidade das 

iniciativas. Por fim, restrições de tempo e acesso territorial reduziram as possibilidades de 

observação prolongada em campo, o que poderia aprofundar ainda mais a compreensão das 

dinâmicas cotidianas das tecnologias sociais analisadas. 

Por fim, o estudo evidencia que o bem-estar subjetivo não se limita à ausência de 

sofrimento, mas se constrói a partir da capacidade de interpretar, ressignificar e transformar 

condições adversas. Políticas públicas e programas de apoio voltados à inclusão feminina 

devem, portanto, valorizar redes de apoio, reconhecer saberes locais, fomentar aprendizagem 

coletiva e integrar tecnologias digitais a práticas comunitárias. Em síntese, as tecnologias 

sociais configuram-se como instrumentos centrais para promover autonomia, fortalecer 

identidades coletivas e ampliar oportunidades em contextos periféricos, desde que articuladas 

a estratégias estruturais de sustentação e reconhecimento institucional. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A  

Roteiro de entrevista A 

1.​ Qual sua idade, cidade e estado de residência? 

2.​ Como você se identifica em relação à raça/cor? 

3.​ Qual é sua principal atividade ou ocupação hoje? 

4.​ Como você costuma se relacionar com tecnologias no seu dia a dia? Você gosta, evita, 

se interessa, sente dificuldades?  

5.​ Você já ouviu falar no termo “tecnologia social”? O que esse termo significa para 

você? 

6.​  Pode dar exemplos de alguma tecnologia social que você utiliza ou já utilizou na sua 

comunidade ou vida pessoal? 

7.​ Como foi o processo de conhecer e aprender a usar essa(s) tecnologia(s)? Quais foram 

as maiores dificuldades ou facilidades? 

8.​ De que forma o uso dessa tecnologia social impactou sua vida? Pode citar situações 

concretas? 

9.​ Você percebe alguma mudança na forma como se sente em relação a você mesma, à 

sua comunidade ou às suas decisões de vida desde que passou a usar essa tecnologia? 

10.​Essa tecnologia ajudou você a enfrentar algum desafio específico? Como? 

11.​Você acredita que ser mulher influenciou seu acesso ou uso dessa tecnologia social? 

12.​Outros fatores, como raça, renda ou território, também influenciaram sua experiência? 

13.​Na sua opinião, essas tecnologias ajudam a diminuir desigualdades? De que forma? 
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14.​Há algo importante sobre sua vivência com tecnologias sociais que você gostaria de 

compartilhar e que não foi abordado? 

15.​Você tem alguma pergunta ou sugestão sobre esta entrevista ou sobre a pesquisa? 

Roteiro de entrevista B 

1.​ Para começar, poderia me contar um pouco sobre você, sua idade, onde vive e com 

quem mora? 

2.​ Que atividades ou trabalhos você realiza atualmente? 

3.​ Como começou seu envolvimento com o projeto? 

4.​ Que valores, experiências ou aprendizados pessoais você acha que influenciaram seu 

modo de liderar esse projeto? 

5.​ Poderia me contar a história do projeto? Como ele nasceu? 

6.​ Quem teve a ideia inicial e como ela foi colocada em prática? 

7.​ Como o projeto se organiza hoje, quem participa, como são tomadas as decisões, 

como se dividem as responsabilidades? 

8.​ Que aprendizados (formais ou informais) ajudaram você a desenvolver essa 

tecnologia social? 

9.​ Há algum saber local, tradição ou prática da comunidade que inspirou o projeto? 

10.​Quem mais participou da criação ou fortalecimento dessa tecnologia social? 

11.​Que tipo de apoio você recebeu (ou recebe), de outras mulheres, coletivos, ONGs, 

universidades, instituições públicas etc.? 

12.​Como é a colaboração dentro do grupo? Há troca de conhecimentos e suporte 

emocional entre as mulheres? 

13.​Quais foram (ou são) as principais dificuldades para desenvolver ou manter essa 

tecnologia social?  

14.​Quando surgem dificuldades, o que ajuda você e o grupo a seguir? 

15.​Como você percebe que essa tecnologia social fortalece a autonomia e o 

protagonismo das mulheres? Como impacta a sua vida? 

16.​Que tipo de transformação pessoal ou coletiva você percebe como resultado desse 

trabalho? 

17.​O que mudou na sua vida (ou na vida das mulheres envolvidas) depois da criação da 

tecnologia social? 

18.​Você percebe melhorias na renda, autoestima, relações ou bem-estar? 
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19.​O que significa “qualidade de vida” para você hoje? Como você percebe?  

20.​Que tipo de tecnologias (digitais ou não) são usadas no dia a dia do projeto e com 

qual finalidade? (ex: comunicação, gestão, divulgação etc.) 

21.​Há algo importante sobre sua trajetória ou sobre o projeto que não foi abordado e 

você gostaria de compartilhar? 

ANEXO B  

Tabela 9: Relação entre perguntas e teorias 

Pergunta Teoria relacionada Justificativa 

1-3 Interseccionalidade + IDTGIT Permitem situar a entrevistada 
em relação aos marcadores 
sociais de diferença: gênero, 
raça, classe, território. 

4 IDTGIT Explora o grau de familiaridade 
e relação com a tecnologia, 
observando disposições, 
acessos e práticas cotidianas. 

5 IDTGIT Investiga o entendimento sobre 
o conceito de tecnologia social, 
conforme experiências e 
interpretações pessoais. 

6-7 IDTGIT + Interseccionalidade Mapeia práticas concretas, 
barreiras e facilidades no uso 
das tecnologias, permitindo 
observar como experiências são 
moldadas por condições 
sociais. 

8 IDTGIT + Bem-estar subjetivo Aponta impactos materiais e 
relacionais do uso da 
tecnologia, articulando práticas 
com percepções de 
transformação. 

9-10 Bem-estar subjetivo + IDTGIT Aborda dimensões subjetivas 
como autoestima, emoções e 
autonomia, essenciais na teoria 
do bem-estar subjetivo. 

11-12 Interseccionalidade Investiga como múltiplos 
marcadores sociais atravessam 
o acesso e o uso das 
tecnologias sociais. 

13  
 
 
Interseccionalidade + IDTGIT 
 

Explora a percepção crítica 
sobre o potencial emancipador 
ou limitador das tecnologias 
sociais em contextos marcados 
por desigualdades. 
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14-15 Todas Permite emergirem temas não 
previstos e valida a escuta 
sensível e situada da 
entrevistada, como propõem as 
três abordagens. 

Fonte: elaborada pela autora, 2025. 

 

 

 

ANEXO C  

Gênero e sistema de informação no Brasil 

​ A relação entre gênero e SI ainda é um campo em construção no Brasil, embora venha 

ganhando maior visibilidade nos últimos anos, especialmente com o avanço das discussões 

sobre inclusão digital, equidade de gênero na tecnologia e acesso às políticas públicas 

mediadas por sistemas digitais. A literatura nacional tem se debruçado sobre como as 

desigualdades estruturais de gênero impactam o acesso, uso e desenvolvimento de TI, 

destacando que mulheres, especialmente as negras, indígenas e de comunidades periféricas, 

enfrentam barreiras específicas. Esses obstáculos vão desde a exclusão em espaços de decisão 

técnica até a reprodução de estereótipos de gênero em plataformas tecnológicas e algoritmos, 

o que compromete a efetividade das políticas de inclusão e reforça desigualdades 

preexistentes. 

​ Com base em uma análise histórica dos avanços da tecnologia doméstica e em diálogo 

com conceitos da antropologia e da teoria de gênero, evidencia-se que as tecnologias, em 

geral, não são projetadas considerando as especificidades das experiências femininas. Ainda 

assim, mesmo sem serem pensadas para elas, tais inovações impactam de maneira profunda o 

cotidiano das mulheres, revelando um apagamento de suas demandas nos processos de 

desenvolvimento tecnológico (Kominek; Vanali, 2017). 

Wajcman (2012) aponta que a tecnologia não atua como uma força autônoma que 

transforma a sociedade, mas sim como um produto das relações sociais existentes. Destaca 

que o desenvolvimento tecnológico reflete e reforça as estruturas de gênero, classe e raça já 

estabelecidas, moldando a força de trabalho e as oportunidades de emprego. Mesmo com a 

expansão de oportunidades para as mulheres em setores tecnológicos, a divisão sexual do 

trabalho persiste, com distinções claras entre trabalhos de homem e trabalhos de mulher. Isso 

ocorre porque as relações sociais não apenas influenciam a tecnologia, mas também são por 

ela moldadas, criando um ciclo contínuo de reprodução das desigualdades sociais. 
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A relação entre tecnologia e desigualdades sociais é vista no campo da educação e, 

posteriormente, na formação de profissionais, uma vez que gênero, raça e classe continuam a 

influenciar tanto o acesso quanto a permanência em espaços de qualificação. Essas 

desigualdades estruturais, que moldam as trajetórias educacionais, também repercutem na 

inserção no mercado de trabalho e nos campos tecnológicos, refletindo os mecanismos de 

exclusão e reprodução social apontados por Wajcman (2012). 

​ Os dados mais recentes do IBGE (2023) revelam que a maior disparidade na educação 

se evidencia no nível superior completo, especialmente entre pessoas de 25 a 44 anos: 21,3% 

das mulheres concluíram a graduação, contra apenas 16,8% dos homens. Ainda assim, 

quando se introduz o recorte racial, a desigualdade torna-se mais profunda. O percentual de 

mulheres brancas com ensino superior completo é mais que o dobro do observado entre 

mulheres pretas ou pardas (2,3 vezes maior). A comparação entre mulheres brancas e homens 

pretos ou pardos é ainda mais alarmante: o percentual das primeiras é mais que três vezes 

superior ao dos últimos. Nesse cenário, os homens pretos ou pardos ocupam a posição mais 

desfavorável nos indicadores de escolarização. Embora as mulheres, em média, apresentem 

melhores resultados educacionais que os homens, esses avanços não se refletem 

integralmente no mercado de trabalho, onde continuam enfrentando barreiras significativas 

de reconhecimento e remuneração. 

Segundo Lima (2013), os cursos de graduação mais procurados pelos homens estão 

concentrados nas áreas de exatas, como engenharia, tecnologia, indústria e computação, esta 

última com uma participação feminina de apenas 20,1%. Esses dados refletem as 

desvantagens persistentes enfrentadas pelas mulheres, especialmente no que se refere à 

segregação hierárquica e territorial, sendo estes conceitos de Margaret Rossiter. A segregação 

hierárquica diz respeito à redução da presença feminina à medida que se ascende em prestígio 

e poder, enquanto a segregação territorial está relacionada à concentração de mulheres em 

determinadas áreas do conhecimento, como humanidades e ciências sociais, em contraste 

com a predominância masculina em campos como ciências naturais, exatas e engenharias. 

​ De acordo com Visentini, Donida e Ferreira (2021), as mulheres, em média, superam 

os homens nos indicadores educacionais. No entanto, é observável uma considerável 

desigualdade entre mulheres brancas e mulheres pretas ou pardas, destacando que a cor ou 

raça é um fator determinante na desvantagem educacional, mesmo entre as mulheres que 

mais se beneficiaram da crescente escolarização. Apesar das mulheres apresentarem melhores 

resultados educacionais, essas conquistas ainda não são refletidas de maneira proporcional no 

mercado de trabalho, onde continuam enfrentando desafios significativos. 
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Estudos como o de Maia (2015), investigam a inserção das mulheres nas carreiras 

relacionadas à TI, com foco na presença feminina nos cursos superiores de computação. A 

pesquisa, baseada em dados do Censo da Educação Superior do INEP/MEC entre 2000 e 

2013, revela que, enquanto o número de concluintes homens nesses cursos cresceu 98%, o 

número de mulheres concluintes diminuiu 8% no mesmo período. Esse fenômeno é 

considerado raro no ensino superior brasileiro, mesmo em áreas tradicionalmente 

masculinizadas, como a engenharia. A análise detalhada mostra que, no acumulado de 2000 a 

2013, apenas 17% dos concluintes dos cursos do campo da computação eram mulheres. Essa 

sub-representação feminina é atribuída à persistência de estereótipos de gênero que associam 

a área de computação a características masculinas, como racionalidade e objetividade, 

desencorajando a participação feminina. Ao contrário de outras áreas de prestígio social, 

como direito, medicina e arquitetura, que experimentaram um aumento na participação 

feminina, os cursos de computação seguiram uma tendência oposta, com queda na proporção 

de mulheres concluintes. 

A presença das mulheres na educação e nas tecnologias sociais tem avançado nas 

últimas décadas, mas ainda enfrenta barreiras estruturais que limitam sua plena participação. 

Apesar dos indicadores educacionais demonstrarem que as mulheres, em média, possuem 

níveis de escolaridade superiores aos dos homens, esses avanços não se traduzem 

proporcionalmente em reconhecimento no mercado de trabalho, onde persistem 

desigualdades salariais, de acesso e de liderança (IBGE, 2023).  

No campo de SI, por exemplo, a participação feminina permanece reduzida, com 

tendência de queda no número de mulheres concluintes em cursos como ciência da 

computação e engenharia da computação, refletindo a força dos estereótipos de gênero e a 

masculinização histórica dessas áreas (Lima, 2013; Maia, 2015; Muller; Castelini; Almeida, 

2023). Ao mesmo tempo, em contextos de vulnerabilidade, as mulheres desempenham papel 

central na criação e gestão de soluções coletivas ligadas às tecnologias sociais, articulando 

saberes tradicionais, cuidado e inovação. Essa atuação revela outra forma de fazer tecnologia, 

mais inclusiva, situada e transformadora, que desafia a lógica hegemônica de produção 

técnica ao colocar a vida e as relações sociais no centro dos processos de desenvolvimento. 

Para explicar tais diferenças, Maia (2015) utiliza a teoria da divisão sexual do 

trabalho, proposta por autoras como Hirata e Kergoat (1994), que entende o gênero como 

uma relação social estruturante, marcada por tensões e assimetrias que atravessam o tecido 

social. Essa abordagem rompe com explicações naturalizadas das diferenças entre os sexos, 

 



100 

propondo uma leitura relacional baseada na distribuição desigual do trabalho entre homens e 

mulheres. Conforme a teoria, a divisão sexual do trabalho se sustenta por dois princípios 

fundamentais: a separação das atividades atribuídas a cada sexo e a hierarquização que 

valoriza mais o trabalho masculino. Essa organização, embora historicamente construída, é 

permeável a transformações sociais e contextuais (Hirata; Kergoat, 1994; Kergoat, 2002 

citado por Maia, 2015). 

Schmidt Visentini, Donida e Senna Ferreira (2022), também utilizam a teoria da 

divisão sexual do trabalho para explicar a desigualdade de gênero no campo da TI no Brasil. 

Conforme as autoras, a teoria, desenvolvida por Hirata e Kergoat (1994), permite entender 

como as atividades laborais são distribuídas de maneira desigual entre os sexos, refletindo e 

reforçando as relações de poder entre homens e mulheres. No contexto da TI, a divisão sexual 

do trabalho contribui para a masculinização histórica do setor, resultando em uma 

sub-representação feminina e em estereótipos de gênero que marginalizam a participação das 

mulheres nas áreas tecnológicas. A teoria é utilizada para demonstrar como o trabalho 

feminino na TI, quando presente, é desvalorizado e desprivilegiado, mantendo as mulheres 

em posições de menor prestígio e prestígio social. 

Enquanto Lima (2013) fundamenta-se na teoria de gênero relacional proposta por 

Perrot (2005) para explicar as desigualdades de gênero em ciências da computação, a qual 

sustenta que as construções sociais do feminino e do masculino devem ser analisadas em 

interação, e não de forma isolada. Tal abordagem enfatiza que compreender a história das 

mulheres exige também a escuta e análise das percepções dos homens, pois as relações de 

gênero são produzidas por dinâmicas de poder e diferenciação mútuas.  

Muller, Castelini e Almeida (2023) analisam a sub-representação feminina na área de 

SI no Brasil, apontando que essa ausência decorre de uma série de fatores estruturais, 

históricos e culturais que desestimulam a permanência das mulheres nesse campo. 

Estereótipos de gênero que associam a computação ao universo masculino, a escassez de 

modelos femininos de referência e a ausência de políticas institucionais voltadas à equidade 

de gênero são alguns dos aspectos destacados pelos autores.  

Essa abordagem dialoga com a perspectiva feminista interseccional, que enfatiza que 

o grupo mulheres não é homogêneo, mas composto por múltiplas realidades marcadas por 

raça, classe, sexualidade, deficiência, entre outros (Collins, 2016 citado por Muller, Castelini 

e Almeida, 2023). Assim, as desigualdades de gênero na computação são atravessadas por 

diferentes formas de opressão, que se articulam e se potencializam, tornando a permanência 

de mulheres em situações de maior vulnerabilidade social ainda mais desafiadora. 
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Ao abordar a exclusão de mulheres nas tecnologias da informação e comunicação 

(TICs), é fundamental adotar uma perspectiva interseccional, que reconheça a diversidade de 

experiências vividas pelas mulheres a partir da articulação de marcadores sociais como raça, 

classe, origem étnica, nacionalidade e idade. Essa abordagem permite uma compreensão mais 

abrangente das múltiplas formas de opressão que incidem sobre diferentes grupos de 

mulheres, inclusive no ambiente digital, onde se manifestam dinâmicas específicas de 

silenciamento e violência. É necessário que estudos voltados às TICs partam da origem das 

experiências vividas por mulheres interseccionadas, considerando a complexidade de suas 

vivências e as distintas formas de exclusão que enfrentam, de modo a construir análises mais 

completas e sensíveis às desigualdades estruturais (Alves e Gomes, 2022). 

Vital, Pinho e Slomp (2025), ao investigarem a participação das mulheres nas áreas de 

ciência da computação e SI no Brasil, identificam barreiras estruturais e simbólicas que 

dificultam sua permanência e ascensão nesses campos. Utilizando uma abordagem crítica 

feminista interseccional, demonstram como os ambientes acadêmico e profissional em 

computação reproduzem padrões de exclusão baseados em gênero, raça e classe social. O 

estudo aponta fatores como a masculinização histórica da computação, a ausência de políticas 

afirmativas eficazes, a naturalização de estereótipos de gênero e o silenciamento de 

experiências femininas como elementos centrais na reprodução das desigualdades.  

Essa pesquisa está em consonância com a teoria da divisão sexual do trabalho, 

proposta por Hirata e Kergoat (1994), ao evidenciar a separação e hierarquização das funções 

entre os sexos, e também dialoga com a perspectiva relacional de gênero de Perrot (2005), ao 

considerar as dinâmicas de poder entre homens e mulheres como constitutivas da organização 

social do trabalho. Além disso, a análise se alinha à teoria interseccional (Alves e Gomes, 

2022), ao reconhecer que as opressões vividas pelas mulheres não são homogêneas, mas 

atravessadas por múltiplos marcadores sociais que se sobrepõem, potencializando as 

desigualdades na área de TICs. 

Apesar da literatura brasileira sobre gênero e SI ainda ser relativamente recente e 

menos volumosa que a encontrada na literatura internacional (predominantemente 

euro-estadunidense), observa-se a consolidação de um núcleo de estudos que articula 

desigualdades de gênero a partir de três eixos principais: a teoria da divisão sexual do 

trabalho, a teoria relacional de gênero e a perspectiva interseccional. Pesquisas como as de 

Maia (2015), Schmidt Visentini, Donida e Ferreira (2021; 2022), Vital, Pinho e Slomp (2025) 

e Muller, Castelini e Almeida (2023) evidenciam que a masculinização histórica da 
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tecnologia se sustenta tanto por barreiras estruturais, como a segregação hierárquica e 

territorial descritas por Rossiter, quanto por fatores simbólicos, como estereótipos que 

associam a tecnologia a atributos masculinos. A teoria relacional de gênero, com base em 

Perrot (2005), reforça a necessidade de analisar essas desigualdades considerando as 

dinâmicas de poder e as construções sociais do masculino e do feminino como processos 

interdependentes. 

Outro padrão recorrente é o uso de referenciais feministas interseccionais, como em 

Alves e Gomes (2022) e Muller, Castelini e Almeida (2023), que destacam a sobreposição de 

marcadores sociais, gênero, raça, classe, origem étnica, entre outros, na produção de exclusão 

nas áreas de SI. Essa abordagem permite compreender que as experiências das mulheres não 

são homogêneas: mulheres negras, indígenas e periféricas enfrentam barreiras adicionais, 

como menor acesso a redes de apoio e discriminação institucional, o que reduz as 

possibilidades de inserção e permanência nos espaços tecnológicos. Os estudos revisados 

apontam que, mesmo com avanços educacionais expressivos das mulheres no Brasil, essas 

conquistas não se convertem proporcionalmente em participação e liderança no setor de SI, 

mantendo-se desigualdades salariais, sub-representação em cargos estratégicos e ausência de 

políticas afirmativas eficazes. 

Em termos metodológicos, a produção nacional nessa área combina análises 

quantitativas de bases de dados educacionais (como o Censo da Educação Superior) com 

estudos qualitativos que exploram percepções e experiências de mulheres no setor. Os 

resultados revelam padrões consistentes: a persistência da masculinização dos cursos de 

tecnologia; a queda ou estagnação da participação feminina em áreas técnicas; e a 

desvalorização do trabalho das mulheres quando inseridas nesse campo. Além disso, 

emergem estudos que conectam o campo dos SI a iniciativas de base comunitária e 

tecnologias sociais, apontando que, em contextos periféricos, as mulheres têm protagonizado 

formas alternativas de produção tecnológica, centradas em inclusão, sustentabilidade e 

transformação social, um contraponto à lógica hegemônica que privilegia inovação voltada ao 

mercado e à competitividade. 

​ Dessa forma, observa-se que as pesquisas brasileiras vêm incorporando um conjunto 

diversificado de abordagens teóricas para compreender as desigualdades de gênero em SI. 

Destacam-se, de forma recorrente, a teoria da divisão sexual do trabalho, a teoria relacional 

de gênero e a perspectiva feminista interseccional, que permitem analisar como gênero, raça, 
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classe, origem étnica e outros marcadores se articulam na produção e reprodução de 

desigualdades. Ao mobilizar essas perspectivas, os estudos revisados evidenciam tanto os 

mecanismos estruturais, como a segregação hierárquica e territorial, quanto os fatores 

simbólicos, como estereótipos e padrões culturais que desvalorizam a participação feminina 

na tecnologia. Essas abordagens não apenas desvelam as barreiras históricas que limitam a 

inserção e a ascensão das mulheres em áreas tecnológicas, mas também apontam caminhos 

para a superação dessas desigualdades, reforçando a relevância de perspectivas que 

reconheçam e valorizem a diversidade de experiências e trajetórias femininas.  
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